
��������
������	
��
���

ÍNDICE

I SÉRIE

Quarta-feira, 2 de Agosto de 2006 Número 148

Assembleia da República
Lei n.o 35/2006:

Autoriza o Governo a legislar em matéria de ofertas públicas de aquisição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5493

Lei n.o 36/2006:

Prevê a isenção do imposto automóvel para veículos adquiridos pelos municípios e freguesias
que se destinem ao transporte de crianças em idade escolar do ensino básico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5493

Presidência do Conselho de Ministros
Decreto-Lei n.o 149/2006:

Altera o anexo II do Decreto-Lei n.o 335/91, de 7 de Setembro, que define o enquadramento
legal da construção e da exploração de uma marina de recreio em Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5494

Resolução do Conselho de Ministros n.o 93/2006:

Aprova a resolução do contrato de investimento e respectivos anexos, celebrado entre o Estado
Português, a Saint-Gobain Emballage, S. A., a Saint Gobain Vicasa, S. A., e a Vidreira do
Mondego, S. A., cuja minuta foi aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 92/2001,
de 9 de Agosto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5494

Ministério dos Negócios Estrangeiros
Aviso n.o 615/2006:

Torna público que, por notificação datada de 16 de Dezembro de 2005, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a França declarado uma alteração à sua
autoridade central para a Convenção sobre a Obtenção de Provas no Estrangeiro em Matéria
Civil ou Comercial, adoptada na Haia em 18 de Março de 1970 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5495

Aviso n.o 616/2006:

Torna público ter, por notificação datada de 2 de Dezembro de 2005, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificado ter o Mónaco declarado uma alteração
à sua autoridade central para a Convenção sobre a Obtenção de Provas no Estrangeiro em
Matéria Civil ou Comercial, adoptada na Haia em 18 de Março de 1970 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5495

Ministério das Finanças e da Administração Pública
Decreto-Lei n.o 150/2006:

Altera o regulamento de cobrança e reembolsos do imposto sobre o rendimento das pessoas
singulares (IRS) e do imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas (IRC), aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 492/88, de 30 de Dezembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5495

Ministérios do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
Portaria n.o 747/2006:

Anexa à zona de caça associativa concessionada pela Portaria n.o 525/2004, de 20 de Maio,
vários prédios rústicos situados na freguesia e município de Pombal (processo n.o 1662-DGRF) . . . . 5496



5492 Diário da República, 1.a série — N.o 148 — 2 de Agosto de 2006

Portaria n.o 748/2006:

Renova, por um período de 12 anos, a concessão da zona de caça turística das Herdades da
Galeana e Orvalha, abrangendo os prédios rústicos denominados por Herdades da Galeana
e Orvalha, sitos nas freguesias de Granja e Mourão, município de Mourão (processo
n.o 548-DGRF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5497

Portaria n.o 749/2006:

Renova, por um período de oito anos, a concessão da zona de caça associativa da Herdade
da Botelhinha e outras, abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia de Santo Amador,
município de Moura (processo n.o 197-DGRF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5497

Portaria n.o 750/2006:

Extingue a zona de caça municipal do Pomarão, criada pela Portaria n.o 964/2003, de 1 de
Setembro (processo n.o 3289-DGRF), e anexa à zona de caça associativa de Santana de Cambas,
criada pela Portaria n.o 166/2003, de 20 de Fevereiro, vários prédios rústicos sitos na freguesia
de Santana de Cambas, município de Mértola (processo n.o 3278-DGRF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5498

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
Portaria n.o 751/2006:

Renova, por um período de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa da Póvoa de
Santarém, abrangendo vários prédios rústicos sitos nas freguesias de Póvoa de Santarém, Romeira
e Achete, município de Santarém (processo n.o 1412-DGRF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5498

Ministérios das Obras Públicas, Transportes e Comunicações e da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior
Portaria n.o 752/2006:

Aprova as vagas para o concurso nacional de acesso ao ensino superior público para a matrícula
e inscrição no ano lectivo de 2006-2007 nos cursos ministrados na Escola Náutica Infante
D. Henrique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5499

Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior
Decreto-Lei n.o 151/2006:

Atribui aos reitores, aos presidentes dos institutos superiores politécnicos e aos directores ou
presidentes dos conselhos directivos dos estabelecimentos de ensino superior não integrado a
competência para autorizar a acumulação de funções e cargos públicos com outras funções
públicas ou privadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5499

Portaria n.o 753/2006:

Aprova o regulamento geral dos concursos institucionais para ingresso nos cursos ministrados
em estabelecimentos de ensino superior particular e cooperativo para a matrícula e inscrição
no ano lectivo de 2006-2007, a que se refere o artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de
25 de Setembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 99/99, de 30 de Março, 26/2003, de 7 de
Fevereiro, 76/2004, de 27 de Março, e 158/2004, de 30 de Junho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5500

Portaria n.o 754/2006:

Fixa os pares estabelecimento/curso abrangidos pelos concursos institucionais para ingresso nos
cursos ministrados em estabelecimentos de ensino superior particular e cooperativo para a matrí-
cula e inscrição no ano lectivo de 2006-2007 e as respectivas vagas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5507

Região Autónoma dos Açores
Decreto Regulamentar Regional n.o 25/2006/A:

Aprova a orgânica e o quadro de pessoal da Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge . . . . . . . . . . . 5514



Diário da República, 1.a série — N.o 148 — 2 de Agosto de 2006 5493

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 35/2006
de 2 de Agosto

Autoriza o Governo a legislar em matéria
de ofertas públicas de aquisição

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito

É concedida ao Governo autorização legislativa para
alterar a secção I do capítulo II do título VIII do Código
dos Valores Mobiliários, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 486/99, de 13 de Novembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 61/2002, de 20 de Março, 38/2003, de 8
de Março, 107/2003, de 4 de Junho, 183/2003, de 19
de Agosto, 66/2004, de 24 de Março, e 52/2006, de 15
de Março, por forma a adequar o sistema sancionatório
previsto naquele Código à transposição para a ordem
jurídica interna da Directiva n.o 2004/25/CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 21 de Abril, relativa
às ofertas públicas de aquisição.

Artigo 2.o

Sentido e extensão

1 — A legislação a aprovar ao abrigo da presente
autorização legislativa, em coerência com as restantes
disposições tipificadoras de ilícitos de mera ordenação
social previstas no Código dos Valores Mobilitários, tem
como objectivo prever normas sancionatórias para os
novos deveres a constituir por força da transposição para
a ordem jurídica interna da Directiva n.o 2004/25/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de Abril,
relativa às ofertas públicas de aquisição.

2 — No uso da autorização legislativa conferida pelo
artigo anterior, pode o Governo definir como contra-
-ordenação muito grave, punível entre E 25 000 e
E 2 500 000:

a) A Comissão de divulgação da aprovação de alte-
rações estatutárias para efeitos da suspensão voluntária
de eficácia de restrições transmissivas, de direito a voto
e de direitos a designação e a destituição de titulares
de órgãos sociais;

b) A violação do dever de aumentar a contrapartida
para um preço não inferior ao preço mais alto pago
pelos valores mobiliários adquiridos em transacção rea-
lizada na pendência de oferta pública de aquisição
obrigatória.

3 — No uso da autorização legislativa conferida pelo
artigo anterior, pode o Governo definir como contra-
-ordenação grave, punível entre E 12 500 e E 1 250 000:

a) A violação, por parte da sociedade visada em oferta
pública de aquisição, do dever de publicar relatório
sobre a oferta e de o enviar à Comissão do Mercado
de Valores Mobiliários (CMVM)) e ao oferente, do
dever de informar a CMVM sobre transacções realizadas
sobre valores mobiliários que são objecto da oferta, do
dever de informar os representantes dos trabalhadores
ou, na sua falta, os próprios trabalhadores sobre o con-
teúdo dos documentos da oferta e do relatório por si
elaborado e do dever de divulgar o parecer quanto às

repercussões da oferta a nível do emprego que seja pre-
parado pelos trabalhadores;

b) A violação, pelo oferente ou por pessoas que com
este estejam em alguma das situações previstas no
artigo 20.o do Código dos Valores Mobiliários, da proi-
bição de negociação fora de mercado regulamentado
de valores mobiliários da categoria dos que são objecto
da oferta ou dos que integram a contrapartida sem auto-
rização prévia da CMVM;

c) A violação, pelo oferente ou por pessoas que com
este estejam em alguma das situações previstas no
artigo 20.o do Código dos Valores Mobiliário, do dever
de comunicação à CMVM de transacções realizadas na
pendência de oferta pública de aquisição;

d) A violação, por parte da sociedade oferente, do
dever de informar os representantes dos trabalhadores
ou, na falta destes, os trabalhadores sobre o conteúdo
dos documnetos da oferta.

Artigo 3.o

Duração

A autorização legislativa concedida pela presente lei
tem a duração de 180 dias.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovada em 8 de Junho de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, em exer-
cício, Manuel Alegre de Melo Duarte.

Promulgada em 19 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 20 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Lei n.o 36/2006
de 2 de Agosto

Prevê a isenção do imposto automóvel para veículos adquiridos
pelos municípios e freguesias que se destinem ao transporte
de crianças em idade escolar do ensino básico.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo único
Alteração ao Decreto-Lei n.o 40/93, de 18 de Fevereiro

É alterado o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 40/93, de
18 de Fevereiro, que passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 7.o

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Os veículos automóveis, com lotação igual ou

superior a sete lugares, incluindo o do condutor,
adquiridos pelos municípios e freguesias, mesmo que
em sistema de leasing para transporte de crianças em
idade escolar do ensino básico.»

Aprovada em 29 de Junho de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, em exer-
cício, Manuel Alegre de Melo Duarte.

Promulgada em 20 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 21 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 149/2006
de 2 de Agosto

O Decreto-Lei n.o 335/91, de 7 de Setembro, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 14/94,
de 20 de Janeiro, estabeleceu as condições a que devia
obedecer a concessão para a construção e a exploração
da marina de recreio de Cascais. Esta, cumprindo os
objectivos que nortearam aqueles diplomas, é um
empreendimento vital no apoio à marinha de recreio
e aos desportos náuticos em geral, constituindo em si
mesma um fundamental pólo turístico potenciador do
desenvolvimento dos municípios da Costa do Estoril.

A experiência já acumulada, resultante dos impor-
tantes eventos náuticos nacionais e internacionais ali
apoiados e da grande frequência pública dos estabe-
lecimentos prestadores de serviços turísticos e de comér-
cio e manutenção náutica nela sediados, mostra que
o actual espaço dominial que integra a concessão é insu-
ficiente para suprir todas as necessidades.

Acresce que, pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 22/2004, de 3 de Março, a parte do prédio militar
(PM) n.o 12/Cascais designada «Cidadela de Cascais»,
que confina com a marina de recreio de Cascais, foi
desafectada do domínio público militar com vista a ser
reafectada à Câmara Municipal de Cascais para ali se
desenvolverem actividades de âmbito cultural e utilidade
turística, possibilitando que marina e Cidadela venham
a constituir um conjunto harmónico com manifesto inte-
resse público, ao serviço da cultura do turismo e do
desporto.

Por sua vez, pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 79/2006, de 26 de Junho, foi desafectada do domínio
público militar, e autorizada a cessão a título definitivo
à Câmara Municipal de Cascais, a parte do PM
n.o 12/Cascais designada «Fosso da Cidadela de Cas-
cais», por forma a permitir a construção do parque auto
de estacionamento subterrâneo da marina de Cascais.

Nestes termos, importa proceder à alteração dos ter-
renos delimitados no mapa constante do anexo II do
referido Decreto-Lei n.o 335/91, de 7 de Setembro, de
modo a incluir aquelas áreas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

O mapa constante do anexo II do Decreto-Lei
n.o 335/91, de 7 de Setembro, com a redacção que lhe
foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 14/94, de 20 de
Janeiro, é substituído pelo mapa anexo ao presente
decreto-lei, que dele faz parte integrante.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25
de Maio de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira — Luís Filipe Marques
Amado — Mário Lino Soares Correia.

Promulgado em 21 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 24 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 93/2006

Em 24 de Julho de 2001, ao abrigo do regime con-
tratual de investimento estrangeiro, foi celebrado, entre
o Estado Português e o Grupo Saint-Gobain, um con-
trato de investimento que teve por objecto a expansão
e modernização da unidade fabril da Saint-Gobain Mon-
dego, S. A., localizada na Figueira da Foz, para a pro-
dução de vidro de embalagens para a indústria de bebi-
das e alimentar.

A esta opção de investimento estiveram subjacentes
as previsões do Grupo Saint-Gobain quanto ao aumento
significativo da procura daquele produto, a partir de
2004, o que permitiria absorver o excesso de capacidade
instalada na Europa e tornaria viável o acréscimo de
capacidade da fábrica em Portugal, que passaria, em
2005, a operar com três fornos.

No entanto, a subsequente evolução negativa da con-
juntura económica na Europa, com a estagnação da
maior parte dos mercados do lado da procura, agravada
ainda nos dois últimos anos, determinou uma alteração
da estratégia do Grupo Saint-Gobain que presidiu à
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celebração do referido contrato e inviabilizou a execução
do projecto de investimento em causa.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a resolução do contrato de investimento

e respectivos anexos, aprovado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 92/2001, de 9 de Agosto, e assi-
nado em 24 de Julho de 2001, entre o Estado Português,
a Saint-Gobain Emballage, S. A., a Saint Gobain
Vicasa, S. A., e a Vidreira do Mondego, S. A., actual-
mente denominada Saint-Gobain Mondego, S. A.

2 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 13 de Julho
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 615/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação datada de 16 de Dezembro de 2005, o Ministério
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos
notificou ter a França declarado uma alteração à sua
autoridade central para a Convenção sobre a Obtenção
de Provas no Estrangeiro em Matéria Civil ou Comer-
cial, adoptada na Haia em 18 de Março de 1970.

A autoridade central, de acordo com o artigo 2.o da
Convenção, e autoridade competente, de acordo com
os artigos 16.o e 17.o da Convenção, passa a ser a
seguinte:

Ministère de la Justice, Direction des Affaires Civi-
les et du Sceau, Bureau de l’entraide civile et com-
merciale internationale (D3), 13, Place Vendôme,
75042 Paris Cedex 01; telefone: +33(1)44776452;
fax: +33(1)44776122; endereço electrónico: entraide-
-civile-internationale@justice.gouv.fr;

Pessoas a contactar:

Mme Béatrice Biondi, magistrat, chef du bureau (lín-
guas de comunicação: francês, espanhol e inglês); tele-
fone: +33(1)44776634;

Monsieur Michel Rispe, magistrat, adjoint au chef
du bureau (línguas de comunicação: francês, espanhol
e inglês); telefone: +33(1)44776578.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada, para ratificação, pelo Decreto
n.o 764/74, publicado no Diário do Governo, 1.a série,
n.o 302, 2.o suplemento, de 30 de Dezembro de 1974.

A Convenção foi ratificada em 12 de Março de 1975
e encontra-se em vigor para a República Portuguesa
desde 11 de Maio de 1975, conforme aviso publicado
no Diário do Governo, 1.a série, n.o 82, de 8 de Abril
de 1975.

A autoridade portuguesa competente para esta Con-
venção é a Direcção-Geral da Administração da Justiça,
que, nos termos do artigo 31.o, n.o 4, do Decreto-Lei
n.o 146/2000, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 164, de 18 de Julho de 2000, sucedeu nas compe-
tências à Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, auto-
ridade designada para a Convenção, tal como consta

do aviso publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 122, de 26 de Maio de 1984.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 11 de Julho de
2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 616/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação datada de 2 de Dezembro de 2005, o Ministério
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos
notificou ter o Mónaco declarado uma alteração à sua
autoridade central para a Convenção sobre a Obtenção
de Provas no Estrangeiro em Matéria Civil ou Comer-
cial, adoptada na Haia em 18 de Março de 1970.

A Autoridade Central passa a ser a seguinte:

Direction des Services Judiciaires, Palais de Jus-
tice, 5, Rue Colonel Bellando de Castro, 98000 Mo-
naco; telefone: +37793158430 ou +37793158366;
fax: +37793158589;

Pessoa a contactar:

Madame Sabine-Anne Minazzoli, substitut détachés
à la Direction des Services Judiciaires; endereço elec-
trónico: sminazolli@gouv.mc.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada, para ratificação, pelo Decreto-Lei
n.o 764/74, publicado no Diário do Governo, 1.a série,
n.o 302, 2.o suplemento, de 30 de Dezembro de 1974.

A Convenção foi ratificada em 12 de Março de 1975
e encontra-se em vigor para a República Portuguesa
desde 11 de Maio de 1975, conforme aviso publicado
no Diário do Governo, 1.a série, n.o 82, de 8 de Abril
de 1975.

A autoridade portuguesa competente para esta Con-
venção é a Direcção-Geral da Administração da Justiça,
que, nos termos do artigo 31.o, n.o 4, do Decreto-Lei
n.o 146/2000, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 164, de 18 de Julho de 2000, sucedeu nas compe-
tências à Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, auto-
ridade designada para a Convenção, tal como consta
do aviso publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 122, de 26 de Maio de 1984.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 11 de Julho de
2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.o 150/2006
de 2 de Agosto

Na esteira do esforço de simplificação legislativa e
de aproximação aos administrados, que vem sendo
defendida para a Administração Pública em geral, na
qual se integra a administração tributária, importa pro-
ceder à alteração do regulamento da cobrança e dos
reembolsos de modo a adaptar as regras do regime de
pagamento em prestações às novas exigências econó-
micas e aos actuais modelos de cobrança de impostos,
nomeadamente aqueles que decorrem da introdução das
tecnologias de informação na arrecadação dos tributos.
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O presente decreto-lei promove, pois, a aplicação das
inovações introduzidas através da utilização intensiva
dos sistemas de informação à matéria dos pagamentos
prestacionais de dívidas de impostos e, simultanea-
mente, simplifica as exigências e condições para apro-
veitamento deste regime, designadamente isentando a
prestação de garantia para dívidas de impostos sobre
o rendimento das pessoas singulares (IRS) e das pessoas
colectivas (IRC) de valor inferior, respectivamente, a
E 2500 e E 5000, limites que poderão ser aumentados,
de modo progressivo, em razão da evolução económica
e da experiência da aplicação prática do regime.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 492/88, de 30 de Dezembro

Ao Decreto-Lei n.o 492/88, de 30 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 172-A/90, de 31 de Maio, 160/2003, de 19 de Julho,
e 124/2005, de 3 de Agosto, que regulamenta a cobrança
e as formas de reembolso dos impostos sobre o ren-
dimento das pessoas singulares e das pessoas colectivas,
é aditado o artigo 34.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 34.o-A
Isenção de garantia

1 — As dívidas de imposto sobre o rendimento das
pessoas singulares (IRS) e de imposto sobre o ren-
dimento das pessoas colectivas (IRC) de valor infe-
rior, respectivamente, a E 2500 e E 5000 podem ser
pagas em prestações antes da instauração do processo
executivo, com isenção de garantia, desde que o
requerente não seja devedor de quaisquer tributos
administrados pela DGCI, nos termos do presente
artigo.

2 — Os pedidos de pagamento em prestações a que
se refere o número anterior são apresentados pre-
ferencialmente por via electrónica, ou nos serviços
de finanças da área onde o contribuinte tenha o seu
domicílio fiscal, até 15 dias após o termo do prazo
para o pagamento voluntário e devem conter a iden-
tificação do requerente e a natureza da dívida.

3 — No prazo de 15 dias após a sua recepção, os
pedidos são deferidos pelo chefe do serviço de finan-
ças uma vez verificado que o requerente não é deve-
dor de quaisquer outros tributos administrados pela
DGCI.

4 — Deferido o pedido de pagamento em presta-
ções no âmbito do presente artigo, o total do imposto
é dividido pelo número de prestações mensais e iguais,
constantes da seguinte tabela, acrescendo à primeira
as fracções resultantes do arredondamento de todas
elas:

Valor da dívida IRS
(em euros)

Número
de prestações

Valor da dívida IRC
(em euros)

Até 355 . . . . . . . . . . . . . . . 1 Até 711.
De 356 a 533 . . . . . . . . . . . 2 De 712 a 1067.
De 534 a 711 . . . . . . . . . . . 3 De 1068 a 1423.
De 712 a 889 . . . . . . . . . . . 4 De 1424 a 1779.
De 890 a 1067 . . . . . . . . . . 5 De 1780 a 2135.
De 1068 a 2500 . . . . . . . . . 6 De 2136 a 5000.

5 — Ao valor de cada prestação acrescem os juros
de mora contados sobre o respectivo montante desde
o termo do prazo para pagamento voluntário até ao
mês do respectivo pagamento.

6 — O pagamento das prestações deve ser efec-
tuado até ao final de cada mês, em qualquer dos
locais e meios previstos neste diploma, sendo para
o efeito emitidos documentos de cobrança a enviar
ao contribuinte.

7 — A falta de pagamento de qualquer das pres-
tações nos termos dos números anteriores importa
o vencimento imediato das seguintes e a instauração
do processo de execução fiscal pelo valor em dívida.

8 — O disposto do presente artigo não é aplicável
às dívidas por falta de entrega dentro dos respectivos
prazos legais de quaisquer retenções de imposto.»

Artigo 2.o

Produção de efeitos

O regime previsto no presente decreto-lei apenas é
aplicável a dívidas cujo prazo de pagamento voluntário
se inicie a partir de 1 de Janeiro de 2007.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29
de Junho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos.

Promulgado em 19 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 24 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 747/2006
de 2 de Agosto

Pela Portaria n.o 525/2004, de 20 de Maio, foi renovada
à Associação de Caçadores de Pombal a zona de caça
associativa de Pombal Norte (processo n.o 1662-DGRF),
situada no município de Pombal.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos, com a área
de 1399 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 37.o,

na alínea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o
e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ainda
de acordo com o estipulado na alínea c) do n.o 1 do
n.o 5.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de Outubro:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa conces-
sionada pela Portaria n.o 525/2004, de 20 de Maio, vários
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prédios rústicos situados na freguesia e município de
Pombal, com a área de 1399 ha, ficando a mesma com
a área total de 2577 ha, conforme planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 12 de Julho de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 24 de Maio
de 2006.

Portaria n.o 748/2006
de 2 de Agosto

Pela Portaria n.o 309/91, de 9 de Abril, foi conces-
sionada à Sociedade Agrícola do Monte da Aldeia, L.da,
a zona de caça turística das Herdades da Galeana e
Orvalha (processo n.o 548-DGRF), situada no município
de Mourão, com a área de 1445 ha e não de 1174,75 ha
como é referido na citada portaria, válida até 31 de
Maio de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o
e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda
o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do Ordena-
mento do Território e do Desenvolvimento Regional
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renováveis, a concessão da zona de caça
turística das Herdades da Galeana e Orvalha (processo
n.o 548-DGRF), abrangendo os prédios rústicos deno-

minados por Herdades da Galeana e Orvalha, sitos nas
freguesias de Granja e Mourão, município de Mourão,
com a área de 1445 ha.

2.o A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por
planos especiais de ordenamento do território ou obti-
dos dados científicos que comprovem a incompatibili-
dade da actividade cinegética com a conservação da
natureza até um máximo de 10% da área total da zona
de caça.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 1 de Junho de 2006.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 12 de Julho de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 29 de Maio
de 2006.

Portaria n.o 749/2006
de 2 de Agosto

Pela Portaria n.o 1059/98, de 28 de Dezembro, foi
renovada à Associação de Caçadores Amigos das Lebres
a zona de caça associativa da Herdade da Botelhinha
e outras (processo n.o 197-DGRF), situada no município
de Moura, válida até 1 de Junho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 1 do artigo 118.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelos Ministros
do Ambiente, do Ordenamento do Território e do
Desenvolvimento Regional e da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de oito anos, renovável por um período igual, a con-
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cessão da zona de caça associativa da Herdade da Bote-
lhinha e outras (processo n.o 197-DGRF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Santo Ama-
dor, município de Moura, com a área de 1919 ha.

2.o A concessão de alguns dos terrenos incluídos em
áreas classificadas poderá terminar, sem direito a indem-
nização, sempre que sejam introduzidas novas condi-
cionantes por planos especiais de ordenamento do ter-
ritório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 2 de Junho de 2006.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 12 de Julho de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 29 de Maio
de 2006.

Portaria n.o 750/2006

de 2 de Agosto

Pela Portaria n.o 964/2003, de 11 de Setembro, foi
criada a zona de caça municipal do Pomarão (processo
n.o 3289-DGRF), situada no município de Mértola, e
transferida a sua gestão para a Associação de Caçadores
de Santana de Cambas.

Veio agora aquele clube solicitar a extinção desta
zona de caça requerendo que a mesma área fosse ane-
xada à zona de caça associativa de Santana de Cambas
(processo n.o 3278-DGRF), criada pela Portaria
n.o 166/2003, de 20 de Fevereiro.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1

do artigo 22.o, no artigo 11.o, na alínea a) do artigo 40.o,
no n.o 1 do artigo 118.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético Muni-
cipal de Mértola:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o É extinta a zona de caça municipal do Pomarão
(processo n.o 3289-DGRF), criada pela Portaria
n.o 964/2003, de 11 de Setembro.

2.o São anexados à zona de caça associativa de San-
tana de Cambas (processo n.o 3278-DGRF), criada pela
Portaria n.o 166/2003, de 20 de Fevereiro, vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Santana de Cambas, muni-
cípio de Mértola, com a área de 498 ha, ficando a mesma
com a área total de 1694 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

3.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zação, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório ou obtidos dados científicos que comprovem a

incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza até ao máximo de 10% da área
total anexada.

4.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 12 de Julho de 2006. — Pelo Minis-
tro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 29 de
Maio de 2006.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 751/2006

de 2 de Agosto

Pela Portaria n.o 192/94, de 5 de Abril, alterada pelas
Portarias n.os 966/97, 567/98 e 198/2000, respectivamente
de 15 de Setembro, de 20 de Agosto e de 4 de Abril,
foi concessionada à Associação de Caçadores da Fre-
guesia da Póvoa de Santarém a zona de caça associativa
da Póvoa de Santarém (processo n.o 1412-DGRF),
situada no município de Santarém, com a área de 326 ha
e não 307,8743 ha como é referido na Portaria
n.o 198/2000, de 4 de Abril, válida até 5 de Abril de
2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 37.o e 48.o, em conjugação com
o estipulado na alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo,
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pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
da Póvoa de Santarém (processo n.o 1412-DGRF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos nas freguesias
de Póvoa de Santarém, Romeira e Achete, município
de Santarém, com a área de 326 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 6 de Abril de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 29 de Maio de 2006.

MINISTÉRIOS DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES
E COMUNICAÇÕES E DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA

E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 752/2006

de 2 de Agosto

Considerando o disposto nos artigos 5.o, 14.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 16/2002, de 29 de Janeiro;

Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setem-
bro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 99/99, de 30 de
Março, 26/2003, de 7 de Fevereiro, 76/2004, de 27 de
Março, e 158/2004, de 30 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Obras Públi-
cas, Transportes e Comunicações e da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

Artigo único.o

Vagas

As vagas para o concurso nacional de acesso ao ensino
superior público para a matrícula e inscrição no ano

lectivo de 2006-2007 nos cursos ministrados na Escola
Náutica Infante D. Henrique são as seguintes:

Curso Código Vagas

Administração e Gestão de Negócios Por-
tuários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7105 9465 20

Engenharia de Máquinas Marítimas . . . . . . 7105 1294 25
Gestão de Transportes, ramo Marítimo e

Portuário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7105 9538 20
Gestão de Transportes, ramo Rodoviário de

Mercadorias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7105 9539 15
Pilotagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7105 1632 25

Em 12 de Julho de 2006.

Pelo Ministro das Obras Públicas, Transportes e
Comunicações, Ana Paula Mendes Vitorino, Secretária
de Estado dos Transportes. — O Ministro da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior, José Mariano Rebelo Pires
Gago.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Decreto-Lei n.o 151/2006
de 2 de Agosto

O regime de acumulação de funções ou cargos públi-
cos encontra-se regulado nos artigos 269.o da Consti-
tuição, 12.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
e 32.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e no Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.

Estas normas apontam para o reforço da deontologia
do serviço público e para o exercício de funções públicas
com carácter de exclusividade, para a excepcionalidade
da acumulação de funções e para a indispensabilidade
de autorização prévia para os casos excepcionais em
que é permitida a acumulação.

Com a entrada em vigor da Lei n.o 51/2005, de 30
de Agosto, que deu nova redacção à Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, onde se estabelece o estatuto do pes-
soal dirigente dos serviços e organismos da adminis-
tração central e regional do Estado, a competência para
autorizar a acumulação de actividades ou funções públi-
cas ou privadas passou a ser atribuída aos respectivos
dirigentes máximos. Todavia, o referido regime não se
aplica, entre outros, aos cargos dirigentes dos órgãos
de gestão dos estabelecimentos de ensino.

Por seu lado, a Lei n.o 1/2003, de 6 de Janeiro, que
aprovou o Regime Jurídico do Desenvolvimento e Qua-
lidade do Ensino Superior, consagra, no seu artigo 5.o,
o princípio da autonomia dos estabelecimentos de
ensino superior público, nas suas vertentes estatutária,
pedagógica, científica, cultural, administrativa, finan-
ceira, patrimonial e disciplinar, sem prejuízo da com-
petência do Governo, através do Ministro da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior, para fiscalizar o cum-
primento da lei e aplicar, quando esta o determinar,
as sanções cominadas em caso de infracção.

A presente medida legislativa que se integra no Pro-
grama de Simplificação Administrativa e Legislativa,
SIMPLEX, pretende estimular uma cultura que favoreça
a simplificação de procedimentos, eliminando a inter-
venção ministerial nos processos de autorização de acu-
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mulações de cargos públicos em instituições de ensino
superior com outros cargos públicos ou privados.

Tal competência, respeitando os requisitos dos Decre-
tos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, e 413/93, de
23 de Dezembro, passa a ser exercida pelos reitores,
presidentes dos institutos politécnicos e presidentes dos
estabelecimentos de ensino superior não integrado,
reforçando-se, por um lado, a autonomia do ensino supe-
rior e, por outro, atribuindo competência a quem, atento
o contacto directo com as situações, as possa autorizar
de forma mais expedita.

Foram ouvidos o Conselho de Reitores das Univer-
sidades Portuguesas e o Conselho Coordenador dos Ins-
titutos Superiores Politécnicos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Autorização para acumulação de funções
nos estabelecimentos de ensino superior público

A autorização para acumulação de funções do pessoal
dos estabelecimentos de ensino superior público tute-
lados pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior com outras funções públicas ou privadas, desde
que reunidos os respectivos requisitos legais previstos
nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, e
413/93, de 23 de Dezembro, depende de despacho de
autorização do reitor ou do presidente do instituto poli-
técnico ou do director ou presidente do conselho direc-
tivo de estabelecimento de ensino superior não inte-
grado.

Artigo 2.o

Regime transitório

O disposto no artigo anterior aplica-se ainda aos pedi-
dos respeitantes ao ano lectivo de 2005-2006 que não
tenham sido já objecto de autorização ministerial.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29
de Junho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel Frede-
rico Tojal de Valsassina Heitor.

Promulgado em 20 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 24 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Portaria n.o 753/2006
de 2 de Agosto

Cons iderando o di spos to no Decreto-Le i
n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 99/99, de 30 de Março, 26/2003, de 7 de

Fevereiro, 76/2004, de 27 de Março, e 158/2004, de 30 de
Junho;

Considerando o disposto nas deliberações da Comis-
são Nacional de Acesso ao Ensino Superior, desig-
nadamente:

Na deliberação n.o 288/2006, de 8 de Março, referente
aos pré-requisitos;

Na deliberação n.o 374/2006, de 28 de Março, refe-
rente ao elenco de provas de ingresso;

Na deliberação n.o 375/2006, de 28 de Março, refe-
rente aos exames nacionais do ensino secundário através
dos quais se concretizam as provas de ingresso; e

Na deliberação n.o 1062/2003, de 23 de Julho, rec-
tificada pela rectificação n.o 603/2004, de 24 de Março,
e aditada pelas deliberações n.os 850/2004, de 17 de
Junho, e 949/2005, de 13 de Julho, referentes à regu-
lamentação do artigo 20.o-A do Decreto-Lei
n.o 296-A/98;

Ouvida a Comissão Nacional de Acesso ao Ensino
Superior:

Ao abrigo do disposto nos artigos 30.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado pelos
Decretos-Leis n.os 99/99, de 30 de Março, 26/2003, de
7 de Fevereiro, 76/2004, de 27 de Março, e 158/2004,
de 30 de Junho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Aprovação

É aprovado o regulamento geral dos concursos ins-
titucionais para ingresso nos cursos ministrados em esta-
belecimentos de ensino superior particular e cooperativo
para a matrícula e inscrição no ano lectivo de 2006-2007,
a que se refere o artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98,
de 25 de Setembro, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 99/99, de 30 de Março, 26/2003, de 7 de Fevereiro,
76/2004, de 27 de Março, e 158/2004, de 30 de Junho,
cujo texto se publica em anexo a esta portaria.

2.o

Texto

O texto referido no número anterior considera-se,
para todos os efeitos legais, como fazendo parte inte-
grante da presente portaria.

3.o

Alterações

Todas as alterações ao regulamento são nele incor-
poradas através de nova redacção dos seus artigos ou
de aditamento de novos artigos.

4.o

Entrada em vigor

Esta portaria entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 24 de Julho de 2006.
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REGULAMENTO GERAL DOS CONCURSOS INSTITUCIONAIS PARA
INGRESSO NOS CURSOS MINISTRADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE ENSINO SUPERIOR PARTICULAR E COOPERATIVO PARA
A MATRÍCULA E INSCRIÇÃO NO ANO LECTIVO DE 2006-2007.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente regulamento disciplina os concursos ins-
titucionais para ingresso nos cursos ministrados em esta-
belecimentos de ensino superior particular e coopera-
tivo, a que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 99/99, de 30 de Março, 26/2003, de 7 de
Fevereiro, 76/2004, de 27 de Março, e 158/2004, de 30 de
Junho, para a matrícula e inscrição no ano lectivo de
2006-2007.

Artigo 2.o

Âmbito

Os pares estabelecimento/curso abrangidos pelos con-
cursos são fixados em diploma próprio.

Artigo 3.o

Validade dos concursos

Os concursos são válidos apenas para o ano em que
se realizam.

Artigo 4.o

Condições gerais de apresentação aos concursos

Pode apresentar-se aos concursos o estudante que
satisfaça cumulativamente as seguintes condições:

a) Ser titular de um curso do ensino secundário ou
de habilitação legalmente equivalente concluído até ao
ano lectivo de 2005-2006, inclusive;

b) Fazer prova de capacidade para a frequência do
ensino superior.

Artigo 5.o

Candidatos emigrantes portugueses e familiares que com eles residam

1 — Nos termos do artigo 41.o do Decreto-Lei
n.o 296-A/98, os candidatos emigrantes portugueses e
seus familiares que com eles residam podem apresentar,
em lugar do curso do ensino secundário ou habilitação
legalmente equivalente a que se refere a alínea a) do
artigo anterior, um curso terminal do ensino secundário
do país estrangeiro de residência aí obtido após pelo
menos dois anos de residência com carácter permanente
e que aí constitua habilitação de acesso ao ensino
superior.

2 — Para efeitos do número anterior:

a) É emigrante português o nacional que tenha resi-
dido durante pelo menos dois anos, com carácter per-
manente, em país estrangeiro onde tenha exercido acti-
vidade remunerada por conta própria ou por conta de
outrem;

b) É familiar de emigrante português o cônjuge, o
parente ou afim em qualquer grau da linha recta e até
ao 3.o grau da linha colateral que com ele tenha residido,
com carácter permanente, no estrangeiro, por período

não inferior a dois anos e que não tenha idade superior
a 25 anos em 31 de Dezembro de 2006.

CAPÍTULO II

Candidatura

Artigo 6.o

Condições para a candidatura a cada par estabelecimento/curso

Para a candidatura a cada par estabelecimento/curso
o estudante deve satisfazer cumulativamente as seguin-
tes condições:

a) Ter realizado as provas de ingresso fixadas para
esse par estabelecimento/curso;

b) Ter obtido em cada uma das provas de ingresso
fixadas para esse par estabelecimento/curso a classifi-
cação mínima a que se refere o n.o 2 do artigo 25.o
do Decreto-Lei n.o 296-A/98;

c) Ter satisfeito e ou realizado, conforme os casos,
os pré-requisitos fixados para ingresso nesse par esta-
belecimento/curso, nos termos do n.o 2 do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 296-A/98, se exigidos;

d) Ter obtido, na nota de candidatura, a classificação
mínima a que se refere a alínea c) do artigo 24.o do
Decreto-Lei n.o 296-A/98.

Artigo 7.o

Provas de ingresso

1 — As provas de ingresso realizam-se através dos
exames nacionais do ensino secundário de 2005-2006
de acordo com a correspondência fixada pela delibe-
ração n.o 3/2006, de 3 de Março, da Comissão Nacional
de Acesso ao Ensino Superior.

2 — Na 1.a fase dos concursos só podem ser utilizados
como provas de ingresso os exames nacionais do ensino
secundário fixados para esse fim pela Comissão Nacional
de Acesso ao Ensino Superior.

3 — Os pares estabelecimento/curso a que se aplica
o disposto no artigo 20.o-A do Decreto-Lei n.o 296-A/98
e os termos e condições em que esta norma se aplica
são os fixados pela deliberação n.o 1062/2003, de 23 de
Julho, alterada pela rectificação n.o 603/2004, de 24 de
Março, e aditada pelas deliberações n.os 850/2004, de
17 de Junho, e 949/2005, de 13 de Julho, todas da Comis-
são Nacional de Acesso ao Ensino Superior.

4 — Na candidatura a um dos pares estabeleci-
mento/curso a que se aplica o disposto no artigo 20.o-A
do Decreto-Lei n.o 296-A/98, os estudantes titulares dos
cursos não portugueses legalmente equivalentes ao curso
de ensino secundário português indicados nas delibe-
rações da Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Supe-
rior a que se refere o número anterior podem, nos ter-
mos e condições fixados nas mesmas, substituir as provas
de ingresso por exames finais de disciplinas daqueles
cursos realizados no ano lectivo de 2005-2006.

Artigo 8.o

Vagas

As vagas para os concursos são as fixadas nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 296-A/98.
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Artigo 9.o

Pré-requisitos

1 — Os pares estabelecimento/curso para que são exi-
gidos pré-requisitos nos termos do n.o 2 do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 296-A/98 são os constantes da deli-
beração n.o 288/2006, de 8 de Março, da Comissão
Nacional de Acesso ao Ensino Superior.

2 — Compete aos estabelecimentos de ensino supe-
rior que exijam pré-requisitos:

a) Proceder à avaliação dos mesmos;
b) Emitir documento, de modelo fixado por despacho

do director-geral do Ensino Superior, comprovando,
conforme os casos, a sua satisfação e ou a sua realização
e respectiva classificação.

Artigo 10.o

Modo de realização da candidatura

1 — A candidatura consiste na indicação, por ordem
decrescente de preferência, dos cursos para os quais
o estudante dispõe das condições de candidatura ade-
quadas e onde se pretende inscrever.

2 — As indicações referidas no n.o 1 são feitas no
boletim de candidatura a que se refere a alínea a) do
n.o 1 do artigo 13.o

3 — Os erros ou omissões cometidos no preenchi-
mento do boletim de candidatura ou na instrução do
processo de candidatura são da exclusiva responsabi-
lidade do candidato.

4 — Ter-se-ão como não inscritas, sem que tal sanção
seja objecto de comunicação expressa aos candidatos,
as opções indicadas no boletim de candidatura que res-
peitem a cursos:

a) Inexistentes;
b) Para os quais o candidato não comprove:

b1) Satisfazer e ou ter realizado, conforme os casos,
os pré-requisitos, se exigidos;

b2) Ter realizado as respectivas provas de ingresso
e nelas ter obtido a classificação mínima exigida;

b3) Ter obtido, na nota de candidatura, a classificação
mínima exigida.

Artigo 11.o

Local e prazo de apresentação da candidatura

1 — A candidatura é apresentada no estabelecimento
de ensino superior onde o estudante se pretende matri-
cular e inscrever.

2 — O prazo para a apresentação da candidatura é
fixado nos termos do artigo 33.o

Artigo 12.o

Apresentação da candidatura

Têm legitimidade para efectuar a apresentação da
candidatura:

a) O estudante;
b) Um seu procurador bastante;
c) Sendo o estudante menor, a pessoa que demonstre

exercer o poder paternal ou tutelar.

Artigo 13.o

Instrução do processo de candidatura

1 — O processo de candidatura deve ser instruído
com:

a) Boletim de candidatura, devidamente preenchido,
de modelo aprovado pelo estabelecimento de ensino;

b) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo da titularidade do curso

do ensino secundário e da respectiva classificação e das
classificações obtidas nos exames nacionais do ensino
secundário correspondentes às provas de ingresso exi-
gidas para ingresso nos cursos a que concorre;

d) Documento comprovativo da satisfação e ou rea-
lização, conforme os casos, dos pré-requisitos, se exi-
gidos, para os cursos a que concorre.

2 — Para os estudantes titulares de um curso do
ensino secundário organizado em dois ciclos, de dois
e um anos, o documento referido na alínea c) do n.o 1
deve conter a classificação obtida em cada um dos ciclos
(10.o + 11.o anos e 12.o ano de escolaridade).

3 — Os estudantes que em 2006 apresentem candi-
datura através do concurso nacional de acesso ao ensino
superior público previsto no n.o 1 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 296-A/98 estão dispensados de proceder
à apresentação dos documentos referidos nas alíneas c)
e d) do n.o 1 do presente artigo, dado que a informação
a que respeitam é transmitida aos estabelecimentos de
ensino pela Direcção-Geral do Ensino Superior em
suporte informático.

4 — A comunicação referida no número anterior é
feita nos termos de normas técnicas aprovadas pelo
director-geral do Ensino Superior.

5 — Os estudantes que tenham obtido a titularidade
de um curso do ensino secundário através de equiva-
lência devem apresentar, no estabelecimento de ensino
secundário onde realizam os exames nacionais do ensino
secundário correspondentes às provas de ingresso exi-
gidas para ingresso nos pares estabelecimento/curso a
que concorrem, documento comprovativo daquela, emi-
tido pela entidade legalmente competente e contendo
todos os elementos necessários ao processo de candi-
datura, designadamente a classificação a que se refere
o n.o 4 do artigo 19.o

6 — Os estudantes que, nos termos do artigo 20.o-A
do Decreto-Lei n.o 296-A/98, pretendam substituir as
provas de ingresso por exames finais de cursos não por-
tugueses legalmente equivalentes aos cursos do ensino
secundário português devem apresentar o documento
emitido pelo director-geral do Ensino Superior nos ter-
mos da alínea c) do n.o 3 do artigo seguinte.

7 — Os emigrantes portugueses e familiares que com
eles residam que concorram com a titularidade do
diploma estrangeiro a que se refere a parte final do
n.o 1 do artigo 5.o devem ainda apresentar:

a) Documento comprovativo da situação de emigrante
ou de seu familiar, nos termos do disposto no n.o 2
do artigo 5.o;

b) Em substituição do documento a que se refere
a alínea c) do n.o 1:

b1) Documento comprovativo da titularidade do curso
terminal do ensino secundário obtido no país de emi-
gração e da respectiva classificação;

b2) Documento comprovativo da classificação atri-
buída nos termos do n.o 4 do artigo 19.o;
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b3) Documento comprovativo da realização das pro-
vas de ingresso;

c) Declaração, emitida pelos serviços oficiais de edu-
cação do país de emigração, atestando que a habilitação
secundária de que são titulares, obtida nesse país, é
suficiente para aí ingressar no ensino superior oficial
em cursos congéneres daqueles a que se pretendem
candidatar.

8 — O documento referido na subalínea b1) do
número anterior deve ser autenticado pelos serviços ofi-
ciais de educação do respectivo país e reconhecido pela
autoridade diplomática ou consular portuguesa ou trazer
a apostilha da Convenção da Haia. O mesmo deve acon-
tecer relativamente às traduções de documentos cuja
língua original não seja a espanhola, a francesa ou a
inglesa.

Artigo 14.o

Instrução do processo de candidatura — Candidatos
que pretendem a aplicação do disposto

no artigo 20.o-A do Decreto-Lei n.o 296-A/98

1 — Os candidatos que, nos termos do artigo 20.o-A
do Decreto-Lei n.o 296-A/98, pretendam substituir as
provas de ingresso por exames finais de cursos não por-
tugueses legalmente equivalentes aos cursos do ensino
secundário português devem requerê-lo ao director-
-geral do Ensino Superior, solicitando a aplicação do
referido regime e indicando quais os pares estabele-
cimento/curso e provas de ingresso a abranger por tal
aplicação.

2 — O requerimento a que se refere o número ante-
rior é formulado em impresso de modelo fixado pelo
director-geral do Ensino Superior e acompanhado de
documento emitido pela entidade competente do país
a que respeita a habilitação do ensino secundário não
português, indicando:

a) A classificação final do curso;
b) As classificações obtidas, no ano lectivo de

2005-2006, nos exames finais desse curso que pretendem
que substituam as provas de ingresso nos termos do
artigo 7.o;

c) O documento comprovativo da equivalência do
curso referido na alínea b) ao curso de ensino secundário
português, emitido pela entidade legalmente compe-
tente para atribuição da equivalência, incluindo a clas-
sificação final do curso convertida nos termos a que
se refere o n.o 4 do artigo 19.o

3 — Compete ao director-geral do Ensino Superior:

a) Decidir quanto ao requerimento referido no n.o 1;
b) Proceder à aplicação das tabelas de correspon-

dência e das regras de conversão das classificações apro-
vadas pela Comissão Nacional de Acesso ao Ensino
Superior nos termos do n.o 7 do artigo 20.o-A do Decre-
to-Lei n.o 296-A/98;

c) Emitir documento contendo as decisões referidas
nas alíneas anteriores.

Artigo 15.o

Recibo

Da candidatura é entregue ao apresentante, como
recibo, um duplicado do respectivo boletim de can-
didatura.

Artigo 16.o

Alteração da candidatura

1 — Sempre que o resultado da reapreciação ou da
reclamação de uma classificação de um exame nacional
do ensino secundário só seja conhecido após o fim do
prazo da candidatura, e dele resulte uma alteração da
classificação do exame, é facultada, até três dias úteis
após a respectiva divulgação:

a) A alteração da candidatura aos candidatos que
já a hajam apresentado;

b) A apresentação da candidatura aos estudantes que
só então reúnam condições para o fazer.

2 — A alteração da candidatura é requerida através
do preenchimento de novo boletim de candidatura ou
solicitada em impresso de modelo próprio do estabe-
lecimento de ensino.

Artigo 17.o

Anulação da candidatura

É facultada ao candidato a anulação da candidatura
dentro do prazo fixado pelo órgão legal e estatutaria-
mente competente do estabelecimento de ensino.

CAPÍTULO III

Seriação

Artigo 18.o

Cálculo da nota de candidatura

1 — A nota de candidatura é uma classificação na
escala de 0 a 200, calculada através da aplicação da
seguinte fórmula, cujo resultado é arredondado às déci-
mas, considerando como uma décima o valor não infe-
rior a 0,05:

a) Se for exigida uma prova de ingresso:

(S×ps)+(P×pp)

b) Se forem exigidas duas provas de ingresso:

(S×ps)+(P1×pp1)+(P2×pp2)

em que:

S = classificação do ensino secundário, fixada nos
termos do artigo 19.o;

ps = peso atribuído pelo estabelecimento de ensino
à classificação do ensino secundário;

P, P1 e P2 = classificações, na escala inteira de 0
a 200, dos exames nacionais do ensino secundário cor-
respondentes às provas de ingresso exigidas;

pp, pp1 e pp2 = pesos atribuídos pelo estabelecimento
de ensino às classificações das provas de ingresso.

2 — Nos cursos em que seja exigida a realização de
um pré-requisito de seriação ou de selecção e seriação,
a fórmula é:

a) Se for exigida uma prova de ingresso:

(S×ps)+(P×pp)+(pr×R)
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b) Se forem exigidas duas provas de ingresso:

(S×ps)+(P1×pp1)+(P2×pp2)+(pr×R)

em que:

pr = peso atribuído pelo estabelecimento de ensino
à classificação do pré-requisito;

R = classificação atribuída ao pré-requisito.

3 — Todos os cálculos intermédios são efectuados sem
arredondamento.

Artigo 19.o

Classificação do ensino secundário

1 — Para os cursos de ensino secundário organizados
num só ciclo de três anos, S tem o valor da classificação
final do ensino secundário calculada nos termos das nor-
mas legais aplicáveis a cada caso, até às décimas, sem
arredondamento, e convertida para a escala de 0 a 200.

2 — Para os cursos de ensino secundário já extintos,
S tem o valor da classificação final do ensino secundário
atribuída nos termos das normas legais aplicáveis a cada
caso, convertida para a escala de 0 a 200.

3 — Para os cursos do ensino secundário organizados
em dois ciclos, de dois e um anos, S é calculada através
da aplicação da seguinte fórmula:

[(0,6×Sa)+(0,4×Sb)]×10

em que:

Sa = classificação final dos 10.o + 11.o anos de esco-
laridade, ou 1.o + 2.o anos, conforme o caso, fixada
nos termos da lei;

Sb = classificação final do 12.o ano de escolaridade,
fixada nos termos da lei.

4 — Para os cursos de ensino secundário não por-
tugueses legalmente equivalentes ao ensino secundário
português, bem como para os cursos a que se refere
a parte final do n.o 1 do artigo 5.o, S tem o valor atribuído
nos termos das normas que os regulam convertido para
a escala de 0 a 200 nos termos das regras fixadas por
despacho do Ministro da Educação, ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 296-A/98.

5 — Para os candidatos às vagas do contingente espe-
cial para emigrantes portugueses e familiares que com
eles residam que concorram com a titularidade do
12.o ano de escolaridade português e que não sejam
titulares dos 10.o e 11.o anos de escolaridade portu-
gueses, Sa é igual a Sb.

Artigo 20.o

Seriação

1 — A seriação dos candidatos a cada par estabe-
lecimento/curso é realizada pela ordem decrescente das
respectivas notas de candidatura.

2 — Em caso de empate, aplicam-se, sucessivamente,
as seguintes classificações:

a) (P×pp) ou [(P1×pp1)+(P2×pp2)], conforme o caso;
b) S ou Sb;
c) Se aplicável, S ou Sa.

3 — A consulta das listas seriadas resultantes da apli-
cação das regras constantes dos números anteriores é
facultada a todos os interessados nos respectivos esta-
belecimentos de ensino superior.

CAPÍTULO IV

Colocação

Artigo 21.o

Colocação

A colocação dos candidatos nas vagas fixadas é feita
pela ordem decrescente da lista seriada resultante da
aplicação dos critérios de seriação a que se refere o
artigo 20.o, tendo em consideração a ordem de pre-
ferência manifestada na candidatura e a que se refere
o n.o 1 do artigo 10.o

Artigo 22.o

Desempate

Sempre que dois ou mais candidatos em situação de
empate resultante da aplicação das regras de seriação
a que se refere o artigo 20.o disputem a última vaga
ou o último conjunto de vagas de um curso, são abertas
tantas vagas adicionais quanto as necessárias para os
admitir.

Artigo 23.o

Competência

As decisões sobre a candidatura são da competência
do órgão legal e estatutariamente competente do esta-
belecimento de ensino.

Artigo 24.o

Resultado final

O resultado final do concurso exprime-se através de
uma das seguintes situações:

a) Colocado (curso);
b) Não colocado;
c) Excluído da candidatura.

Artigo 25.o

Divulgação da decisão

1 — O resultado final é tornado público através de
aviso afixado no estabelecimento de ensino no prazo
previamente fixado nos termos do artigo 33.o

2 — Dos avisos afixados constam, relativamente a
cada estudante que se tenha apresentado ao concurso:

a) Nome;
b) Número e local de emissão do bilhete de iden-

tidade;
c) Resultado final.

3 — A menção da situação de Excluído da candidatura
carece de ser acompanhada da respectiva fundamen-
tação legal.

Artigo 26.o

Reclamações

1 — Do resultado final os candidatos podem apre-
sentar reclamação fundamentada, no prazo fixado nos
termos do artigo 33.o, mediante exposição dirigida ao
órgão legal e estatutariamente competente do estabe-
lecimento de ensino.

2 — A reclamação é entregue em mão, no local onde
o reclamante apresentou a candidatura, ou enviada pelo
correio, em carta registada.
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3 — São liminarmente rejeitadas as reclamações não
fundamentadas, bem como as que não hajam sido entre-
gues no prazo e local devidos nos termos dos números
anteriores.

4 — As decisões sobre as reclamações que não hajam
sido liminarmente rejeitadas nos termos do número
anterior são notificadas aos reclamantes através de carta
registada, com aviso de recepção.

5 — Sempre que o resultado da reclamação de uma
classificação de um exame nacional do ensino secundário
de que resulte uma alteração da classificação só seja
conhecido em data em que já não possa ser considerado,
quer para o cálculo da nota de candidatura, quer para
o exercício do direito a que se refere o artigo 16.o, é
facultado, no prazo de três dias úteis após a respectiva
divulgação:

a) Aos que se hajam candidatado, requerer a alteração
do resultado da candidatura;

b) Aos que não se hajam candidatado, apresentar
a sua candidatura.

6 — O requerimento de alteração do resultado da
candidatura pode abranger a alteração das opções dela
constantes.

7 — À decisão sobre os pedidos a que se refere o
número anterior aplica-se, com as devidas adaptações,
o disposto no artigo 32.o

8 — A alteração da candidatura é requerida através
do preenchimento de novo boletim de candidatura ou
solicitada em impresso de modelo próprio do estabe-
lecimento de ensino.

CAPÍTULO V

Matrícula e inscrição

Artigo 27.o

Matrícula e inscrição

1 — No prazo fixado nos termos do artigo 33.o, os
candidatos têm direito a proceder à matrícula e inscrição
no estabelecimento e curso em que foram colocados
no ano lectivo de 2006-2007.

2 — A colocação apenas tem efeito para o ano lectivo
a que se refere, pelo que o direito à matrícula e inscrição
no estabelecimento e curso em que o candidato foi colo-
cado caduca com o seu não exercício dentro do prazo
fixado nos termos do número anterior.

Artigo 28.o

Vagas sobrantes

1 — À divulgação dos resultados de cada concurso
nos termos do artigo 25.o podem seguir-se uma ou mais
fases de candidatura destinadas a ocupar as vagas even-
tualmente sobrantes.

2 — Em cada uma dessas fases são colocadas a
concurso:

a) As vagas sobrantes da fase anterior;
b) As vagas ocupadas na fase anterior mas em que

não se concretizou a matrícula e inscrição;
c) As vagas ocupadas na fase anterior em que houve

anulação da matrícula entretanto realizada;

depois de deduzidas as vagas adicionais criadas nos ter-
mos do artigo 22.o, e as que, até à assinatura do aviso

a que se refere o n.o 4, hajam sido criadas ou utilizadas
nos termos do n.o 1 do artigo 32.o

3 — A decisão sobre a realização desta fase ou fases
de candidatura e os prazos em que a(s) mesma(s)
decorre(m) compete ao órgão legal e estatutariamente
competente do estabelecimento de ensino.

4 — As vagas colocadas a concurso e os prazos em
que cada fase decorre são objecto de divulgação pública
através de aviso afixado no estabelecimento de ensino.

Artigo 29.o

Recolocação institucional

1 — Nos casos em que, terminada a última fase do
concurso, o número total de estudantes matriculados
num par estabelecimento/curso seja inferior a seis, pode
haver lugar à recolocação institucional da totalidade dos
estudantes noutros pares estabelecimento/curso abran-
gidos por este regulamento, nos termos dos números
seguintes.

2 — São condições cumulativas para a recolocação:

a) Quando terminada a última fase do concurso, a
existência de vagas nos pares estabelecimento/curso
onde se pretende recolocar os estudantes;

b) O preenchimento, por parte dos estudantes, de
todas as condições necessárias para a candidatura ao
par estabelecimento/curso onde vão ser recolocados,
designadamente:

b1) Terem realizado as provas de ingresso exigidas
para esse par;

b2) Terem a classificação mínima exigida nas provas
de ingresso fixadas para esse par;

b3) Terem a nota mínima de candidatura exigida para
esse par;

b4) Preencherem, se exigidos, os pré-requisitos fixa-
dos para acesso a esse par;

c) A anuência dos estudantes a recolocar;
d) A anuência dos estabelecimentos de ensino onde

os estudantes vão ser recolocados;
e) A recolocação da totalidade dos estudantes que

haviam sido colocados e se matricularam no par esta-
belecimento/curso em causa.

3 — A decisão sobre o desencadeamento do processo
de recolocação compete ao órgão legal e estatutaria-
mente competente do estabelecimento de ensino onde
ocorreu a situação referida no n.o 1.

4 — A decisão de recolocação é tomada por acto con-
junto dos órgãos legal e estatutariamente competentes
dos dois estabelecimentos de ensino superior, uma vez
verificada a satisfação da totalidade das condições a que
se refere o n.o 2.

5 — O estabelecimento onde o estudante se encon-
trava colocado:

a) Comunica ao estudante, por carta registada com
aviso de recepção, a recolocação;

b) Remete ao estabelecimento onde o estudante foi
recolocado o respectivo processo, bem como as impor-
tâncias recebidas a título de propina de matrícula e de
inscrição.

6 — O disposto neste artigo aplica-se, com as neces-
sárias adaptações, à recolocação noutro curso do mesmo
estabelecimento de ensino.
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Artigo 30.o

Matrículas e inscrições múltiplas

1 — Cada estudante apenas pode estar matriculado
e inscrito numa instituição e curso de ensino superior.

2 — Quando não seja observado o disposto no
número anterior, apenas se considera válida a matrícula
e inscrição realizada em primeiro lugar.

CAPÍTULO VI

Disposições comuns

Artigo 31.o

Exclusão de candidatos

1 — Para além dos casos em que, nos termos do pre-
sente regulamento, há lugar à exclusão do concurso,
são ainda excluídos deste, a todo o tempo, os candidatos
que:

a) Não tenham preenchido correctamente o seu bole-
tim de candidatura, quer por omitirem algum elemento,
quer por indicarem outros que não correspondam aos
constantes dos documentos entregues ou aos dados
comunicados pela Direcção-Geral do Ensino Superior
nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 13.o;

b) Não reúnam as condições para a apresentação a
concurso;

c) Não tenham, sem motivo devidamente justificado
perante o órgão legal e estatutariamente competente
do estabelecimento de ensino, e aceite por este, com-
pletado a instrução dos respectivos processos nos prazos
devidos;

d) Prestem falsas declarações.

2 — A decisão a que se refere o número anterior
é proferida pelo órgão legal e estatutariamente com-
petente do estabelecimento de ensino.

3 — Caso haja sido realizada matrícula e se confirme
uma das situações previstas no n.o 1, aquela é anulada,
bem como todos os actos praticados ao abrigo da mesma,
pelo órgão legal e estatutariamente competente do esta-
belecimento de ensino.

4 — A Direcção-Geral do Ensino Superior comunica
aos estabelecimentos de ensino as situações de infracção
a estas normas que detectar.

Artigo 32.o

Erros

1 — Quando, por erro não imputável directa ou indi-
rectamente ao candidato, não tenha havido colocação
ou tenha havido erro na colocação, este é colocado pelo
estabelecimento de ensino no curso em que teria sido
colocado na ausência do erro, mesmo que para esse
fim seja necessário criar vaga adicional.

2 — A rectificação pode ser accionada por iniciativa
do candidato, nos termos do artigo 26.o, e por iniciativa
do estabelecimento de ensino ou da Direcção-Geral do
Ensino Superior.

3 — A rectificação pode revestir a forma de coloca-
ção, alteração da colocação, passagem à situação de Não
colocado ou passagem à situação de Excluído da can-
didatura.

4 — As alterações realizadas nos termos deste artigo
são notificadas ao candidato através de carta registada,
com aviso de recepção.

5 — A rectificação abrange apenas o candidato em
que o erro foi detectado, não tendo qualquer efeito
em relação aos restantes candidatos.

Artigo 33.o

Prazos

1 — Os prazos em que devem ser praticados os actos
previstos no presente regulamento são fixados pelo
órgão legal e estatutariamente competente do estabe-
lecimento de ensino, devendo ser objecto de divulgação
pública prévia pelo próprio estabelecimento.

2 — O prazo para a 1.a fase da candidatura à matrícula
e inscrição não pode terminar antes de 8 de Agosto.

3 — O prazo para a matrícula e inscrição referente
às colocações na última fase de candidatura que seja
aberta nos termos do artigo 28.o não pode ultrapassar
o 15.o dia útil após o fim do prazo de matrícula dos
estudantes colocados na 2.a fase do concurso nacional
de acesso ao ensino superior.

Artigo 34.o

Informação

O guia de candidatura para a candidatura à matrícula
e inscrição no ensino superior particular e cooperativo
no ano lectivo de 2006-2007, elaborado nos termos do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98, inclui os seguin-
tes documentos:

a) Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alte-
rado pelos Decretos-Leis n.os 99/99, de 30 de Março,
26/2003, de 7 de Fevereiro, 76/2004, de 27 de Março,
e 158/2004, de 30 de Junho;

b) Regulamento dos concursos institucionais de
acesso e ingresso nos cursos ministrados em estabele-
cimentos de ensino superior particular e cooperativo
para a matrícula e inscrição no ano lectivo de 2006-2007;

c) Deliberações da Comissão Nacional de Acesso ao
Ensino Superior relevantes para a candidatura.

Artigo 35.o

Comunicação de informação

1 — Até 30 dias após a realização da última fase de
candidatura, cada estabelecimento de ensino superior
remete à Direcção-Geral do Ensino Superior informa-
ção acerca dos candidatos nela colocados ao abrigo do
concurso regulado pela presente portaria.

2 — A informação será remetida nos termos fixados
em normas técnicas aprovadas pelo director-geral do
Ensino Superior comunicadas aos estabelecimentos de
ensino quando do envio da informação a que se referem
os n.os 3 e 4 do artigo 13.o

Artigo 36.o

Orientações

A Direcção-Geral do Ensino Superior ou a Comissão
Nacional de Acesso ao Ensino Superior, conforme os
casos, expede as orientações que se revelem necessárias
à uniforme execução do presente regulamento.
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Portaria n.o 754/2006
de 2 de Agosto

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelos Decre-
tos-Leis n.os 94/99, de 23 de Março, e 74/2006, de 24 de
Março), nomeadamente no artigo 8.o, na alínea h) do
artigo 9.o e nos artigos 14.o a 16.o, 30.o, 35.o e 61.o;

Considerando o disposto nos artigos 5.o e 29.o do
Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado
pelos Decretos-Leis n.os 99/99, de 30 de Março, 26/2003,
de 7 de Fevereiro, 76/2004, de 27 de Março, e 158/2004,
de 30 de Junho;

Considerando as propostas apresentadas pelos órgãos
legal e estatutariamente competentes das instituições
de ensino superior particular e cooperativo;

Considerando os pressupostos de autorização de fun-
cionamento dos cursos em causa;

Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Pares estabelecimento/curso abrangidos
pelos concursos institucionais

Os pares estabelecimento/curso abrangidos pelos con-
cursos institucionais para ingresso nos cursos ministra-
dos em estabelecimentos de ensino superior particular
e cooperativo para a matrícula e inscrição no ano lectivo
de 2006-2007, a que se refere o artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado pelos
Decretos-Leis n.os 99/99, de 30 de Março, 26/2003, de
7 de Fevereiro, 76/2004, de 27 de Março, e 158/2004,
de 30 de Junho, são os fixados nos anexos I e II desta
portaria.

2.o

Vagas para os concursos institucionais

As vagas para os concursos institucionais para
ingresso nos cursos ministrados em estabelecimentos de
ensino superior particular e cooperativo para a matrícula
e inscrição no ano lectivo de 2006-2007 são as constantes
dos anexos I e II desta portaria.

3.o

Novos pares estabelecimento/curso

As vagas referentes a pares estabelecimento/curso
cujo funcionamento no ano lectivo de 2006-2007 venha
ainda a ser autorizado são objecto de diplomas sepa-
rados.

4.o

Informação

A informação sobre os pares estabelecimento/curso
constantes dos anexos I e II, designadamente as refe-
rentes ao grau académico que conferem, à duração e
às condições de acesso, é disponibilizada através do sítio
da Internet da Direcção-Geral do Ensino Superior dedi-
cado ao acesso ao ensino superior (http://www.aces-
soensinosuperior.pt).

5.o

Entrada em vigor

Esta portaria entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 25 de Julho de 2006.

ANEXO I

Concursos institucionais

Ensino universitário

Par estabelecimento/curso Código Vagas

DINENSINO — Ensino, Desenvolvimento
e Cooperação, C. R. L. (Beja):

Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4033 0153 41
Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4033 0233 35
Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4033 0416 20
Informática de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . 4033 0491 20
Sociologia Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4033 1740 30

DINENSINO — Ensino, Desenvolvimento
e Cooperação, C. R. L. (Setúbal):

Arquitectura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4031 9257 50
Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4031 0153 50
Investigação Social Aplicada . . . . . . . . . . 4031 0501 30
Organização e Gestão de Empresas . . . . 4031 0605 40

Escola Superior de Actividades Imobiliá-
rias:

Gestão Imobiliária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4020 9174 72

Escola Superior Artística do Porto:

Animação Sociocultural . . . . . . . . . . . . . . 4010 1045 20
Arquitectura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4010 0022 100
Arte e Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . 4010 1001 35
Artes Plásticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4010 1025 35
Cine-Vídeo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4010 1073 30
Fotografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4010 1489 35
Teatro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4010 1782 20

Escola Superior de Design:

Cultura Visual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4111 9067 60
Design . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4111 9069 300

Escola Superior Gallaecia:

Arquitectura e Urbanismo . . . . . . . . . . . . 4025 1005 50
Design . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4025 9069 20
Ecologia e Paisagismo . . . . . . . . . . . . . . . . 4025 9080 20

Escola Superior de Marketing e Publici-
dade:

Marketing e Publicidade . . . . . . . . . . . . . . 4112 9206 200

Escola Universitária das Artes de Coimbra:

Arquitectura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4120 0022 85
Cerâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4120 0068 30
Design de Comunicação . . . . . . . . . . . . . . 4120 1149 60
Design de Equipamento . . . . . . . . . . . . . . 4120 0221 60
Escultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4120 0366 30
Pintura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4120 0621 60
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Par estabelecimento/curso Código Vagas

Escola Universitária Vasco da Gama:

Arquitectura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4126 0022 25
Arquitectura Paisagista . . . . . . . . . . . . . . . 4126 0025 20
Medicina Veterinária . . . . . . . . . . . . . . . . 4126 0586 50

Instituto Superior Bissaya Barreto:

Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4255 9078 75
Gestão e Administração Pública . . . . . . . 4255 0423 60
Serviço Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4255 0755 70

Instituto Superior de Ciências da Saúde
Egas Moniz:

Ciências Farmacêuticas . . . . . . . . . . . . . . . 4260 0082 70
Ciências da Nutrição . . . . . . . . . . . . . . . . . 4260 0097 50
Engenharia Alimentar e Gestão de Sis-

temas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4260 1226 50
Medicina Dentária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4260 0583 80
Psicologia Criminal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4260 1660 40

Inst i tuto Super ior de Ciências da
Saúde — Norte:

Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4261 0063 50
Ciências Farmacêuticas . . . . . . . . . . . . . . . 4261 0082 50
Educação Física, Saúde e Desporto . . . . . 4261 0176 50
Medicina Dentária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4261 0583 80
Psicologia Clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4261 0701 50
Química Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4261 1705 50
Saúde Ambiental e Biotoxicologia . . . . . . 4261 1729 50

Instituto Superior de Comunicação Empre-
sarial:

Comunicação Empresarial . . . . . . . . . . . . 4295 9053 90
Gestão de Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . 4295 9156 40

Instituto Superior D. Afonso III:

Educação Física e Desporto . . . . . . . . . . . 4290 0177 70
Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4290 9147 90
Gestão de Biorrecursos . . . . . . . . . . . . . . . 4290 9150 50
Línguas Aplicadas e Gestão . . . . . . . . . . . 4290 9537 75
Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4290 9205 90
Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4290 9213 50
Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4290 9219 70

Instituto Superior de Educação e Trabalho:

Educação, variante de Administração
Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4299 1214 30

Educação, variante de Intervenção Edu-
cativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4299 1213 30

Instituto Superior de Estudos Interculturais
e Transdisciplinares — Almada:

Biotecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4306 1221 40
Ciências da Comunicação . . . . . . . . . . . . . 4306 0076 40
Ciências Químicas e do Ambiente . . . . . . 4306 0713 15
Economia e Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4306 0718 40
Engenharia Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . 4306 0209 20
Informática de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . 4306 0491 20
Motricidade Humana . . . . . . . . . . . . . . . . 4306 1605 100
Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4306 0869 50
Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4306 0695 100
Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4306 0759 30

Instituto Superior de Estudos Interculturais
e Transdisciplinares — Mirandela:

Biotecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4307 1221 40
Ciências dos Alimentos . . . . . . . . . . . . . . . 4307 1102 40
Ciências da Comunicação . . . . . . . . . . . . . 4307 0076 30

Par estabelecimento/curso Código Vagas

Engenharia Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . 4307 0209 30
Engenharia Civil e Ordenamento do

Território . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4307 0737 30
Motricidade Humana . . . . . . . . . . . . . . . . 4307 1605 40
Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4307 0869 30
Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4307 0759 40

Instituto Superior de Estudos Interculturais
e Transdisciplinares — Santo André:

Ambiente, Segurança e Higiene do Tra-
balho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4309 1237 40

Gestão de Hotelaria e Turismo . . . . . . . . 4309 1493 50
Motricidade Humana . . . . . . . . . . . . . . . . 4309 1605 40

Instituto Superior de Estudos Interculturais
e Transdisciplinares — Viseu:

Ciências da Ecologia e Desenvolvimento
Sustentado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4308 1193 40

Ciências Químicas e do Ambiente . . . . . . 4308 0713 20
Economia e Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4308 0718 30
Engenharia Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . 4308 0209 20
Engenharia Civil e Ordenamento do

Território . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4308 0737 30
Engenharia Electromecânica . . . . . . . . . . 4308 0241 20
Engenharia de Manutenção e Gestão

Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4308 0739 12
Engenharia de Sistemas e Telecomunica-

ções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4308 1306 30
Motricidade Humana . . . . . . . . . . . . . . . . 4308 1605 70
Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4308 0869 40
Pintura e Escultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4308 1657 30
Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4308 0695 90
Relações Internacionais . . . . . . . . . . . . . . 4308 0732 40
Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4308 0759 50

Instituto Superior de Gestão:

Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4300 9147 120
Gestão de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . 4300 9155 50
Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4300 9205 80

Instituto Superior de Informática e Gestão:

Engenharia de Informática . . . . . . . . . . . . 4050 0293 30

Instituto Superior de Línguas e Adminis-
tração de Bragança:

Educação Física e Animação Social . . . . 4351 0186 36
Informática de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . 4351 0491 36
Psicologia Organizacional . . . . . . . . . . . . . 4351 0704 54
Segurança e Higiene no Trabalho . . . . . . 4351 1738 60

Instituto Superior de Línguas e Adminis-
tração de Leiria:

Comunicação e Tecnologias da Infor-
mação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4354 1103 30

Design Integrado de Produto . . . . . . . . . . 4354 1132 35
Engenharia da Energia e do Ambiente . . . 4354 0512 30
Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . 4354 0441 40
Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . 4354 0455 30
Psicologia Social e das Organizações . . . . 4354 0697 50
Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4354 0719 40

Instituto Superior de Línguas e Adminis-
tração de Lisboa:

Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . 4350 9152 45
Gestão de Recursos Humanos e Orga-

nização Estratégica . . . . . . . . . . . . . . . . 4350 9158 80
Informática de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . 4350 9186 50
Marketing, Publicidade e Relações Públi-

cas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4350 9208 40
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Secretariado e Comunicação Empresarial 4350 9235 35
Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4350 9254 80

Instituto Superior de Línguas e Adminis-
tração de Santarém:

Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4352 0785 30
Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . 4352 0441 36
Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . 4352 0455 30
Informática de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . 4352 0491 30
Segurança e Higiene no Trabalho . . . . . . 4352 1738 90
Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4352 0719 40

Instituto Superior de Línguas e Adminis-
tração de Vila Nova de Gaia:

Ciências da Tradução . . . . . . . . . . . . . . . . 4353 1095 15
Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4353 0785 50
Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . 4353 0441 55
Gestão de Recursos Humanos e Psico-

logia do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 4353 0450 100
Gestão de Sistemas de Informação e

Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4353 0187 45
Psicologia Organizacional . . . . . . . . . . . . . 4353 0704 15
Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4353 0719 40

Instituto Superior da Maia:

Aconselhamento Psicossocial . . . . . . . . . . 4358 9001 50
Ciências da Comunicação . . . . . . . . . . . . . 4358 9023 75
Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4358 9056 45
Educação Física e Desporto . . . . . . . . . . . 4358 0177 150
Gestão do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . 4358 9162 80
Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . 4358 9152 50
Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . 4358 9157 75
Informática de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . 4358 9186 45
Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4358 0695 200
Redes de Comunicação e Telecomuni-

cações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4358 9228 32
Relações Públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4358 9230 60
Segurança e Higiene no Trabalho . . . . . . 4358 9236 50
Sistemas de Informação e Software . . . . . 4358 9239 32
Solicitadoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4358 9242 80
Tecnologias de Comunicação Multimédia 4358 9249 60

Instituto Superior Manuel Teixeira Gomes:

Arquitectura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4375 9257 60
Contabilidade, Fiscalidade e Auditoria . . . 4375 1130 45
Design de Comunicação . . . . . . . . . . . . . . 4375 1149 40
Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . 4375 9157 75
Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4375 0695 50

Instituto Superior Miguel Torga:

Comunicação Social . . . . . . . . . . . . . . . . . 4500 9054 80
Informática de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . 4500 9186 30
Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4500 9213 40
Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4500 9219 100
Serviço Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4500 9238 200

Instituto Superior de Novas Profissões:

Relações Públicas e Publicidade . . . . . . . 4150 9232 45
Secretariado (Assessoria de Direcção e

Administração) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4150 9233 195
Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4150 9254 100

Instituto Superior de Psicologia Aplicada:

Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4450 9219 450
Reabilitação e Inserção Social . . . . . . . . . 4450 1702 60

Par estabelecimento/curso Código Vagas

Instituto Superior de Serviço Social de
Lisboa:

Economia e Gestão Social . . . . . . . . . . . . 4510 1185 50
Serviço Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4510 9238 150

Instituto Superior de Serviço Social de Lis-
boa (Beja):

Serviço Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4511 9238 75

Instituto Superior de Serviço Social do
Porto:

Serviço Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4520 0755 130

Universidade Atlântica:

Ciência Política e Relações Internacio-
nais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2700 9020 40

Ciências da Nutrição . . . . . . . . . . . . . . . . . 2700 0097 30
Gestão do Ambiente e do Território . . . . 2700 9161 30
Gestão em Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2700 9170 30
Gestão Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2700 9171 30
Gestão de Sistemas e Computação . . . . . 2700 9159 30

Universidade Autónoma de Lisboa Luís de
Camões:

Arquitectura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2100 9257 100
Ciência da Informação . . . . . . . . . . . . . . . 2100 1093 40
Ciências da Comunicação . . . . . . . . . . . . . 2100 9023 200
Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2100 9078 200
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2100 9081 50
Engenharia Informática . . . . . . . . . . . . . . 2100 9119 100
Geografia e Gestão do Território . . . . . . 2100 1391 50
Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2100 9147 160
História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2100 9181 40
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2100 9185 65
Informática de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . 2100 9186 100
Línguas e Literaturas Modernas, variante

de Estudos Portugueses e Ingleses . . . 2100 0538 25
Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2100 9219 50
Relações Internacionais . . . . . . . . . . . . . . 2100 9229 75
Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2100 0759 45
Tradução e Interpretação . . . . . . . . . . . . . 2100 9253 50

Universidade Fernando Pessoa:

Arquitectura e Urbanismo . . . . . . . . . . . . 2750 9507 30
Ciência Política e Relações Internacio-

nais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2750 9020 25
Ciências da Comunicação . . . . . . . . . . . . . 2750 9023 60
Ciências Empresariais . . . . . . . . . . . . . . . . 2750 9045 40
Ciências Farmacêuticas . . . . . . . . . . . . . . . 2750 9494 50
Engenharia do Ambiente . . . . . . . . . . . . . 2750 0213 25
Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2750 9089 40
Engenharia e Gestão da Qualidade . . . . . 2750 9502 25
Engenharia Informática . . . . . . . . . . . . . . 2750 9119 35
Estudos Culturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2750 9134 30
Medicina Dentária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2750 9548 80
Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2750 9219 70
Serviço Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2750 9238 40

Universidade Fernando Pessoa (unidade de
Ponte de Lima):

Gestão Comercial e Contabilidade . . . . . 2751 0397 20
Motricidade Humana . . . . . . . . . . . . . . . . 2751 1605 40

Universidade Independente:

Arquitectura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2600 9257 20

Biotecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2600 9016 30
Ciências da Comunicação . . . . . . . . . . . . . 2600 9023 135
Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2600 9078 75
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2600 9081 30
Engenharia do Ambiente . . . . . . . . . . . . . 2600 9099 30
Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2600 9089 50
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Engenharia Electrónica e Telecomuni-
cações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2600 9107 40

Engenharia Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . 2600 9118 30
Engenharia Informática . . . . . . . . . . . . . . 2600 9119 135
Gestão e Administração Regional e

Autárquica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2600 9166 50
Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . 2600 9152 75
Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2600 9219 100
Relações Internacionais . . . . . . . . . . . . . . 2600 9229 60

Universidade Internacional:

Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2300 9078 70
Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2300 9147 30

Universidade Internacional da Figueira da
Foz:

Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2302 9078 91
Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2302 9147 54
Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2302 9219 91

Universidade Lusíada:

Arquitectura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2400 9257 400
Ciência Política . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2400 9019 40
Ciências do Património . . . . . . . . . . . . . . . 2400 9042 40
Ciências Psicológicas . . . . . . . . . . . . . . . . . 2400 9047 150
Comunicação e Multimédia . . . . . . . . . . . 2400 9052 60
Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2400 9056 80
Design . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2400 9069 80
Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2400 9078 250
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2400 9081 75
Engenharia Electrotécnica e de Com-

putadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2400 9112 60

Estudos Europeus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2400 9135 60
Gestão de Empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2400 9151 100
Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . 2400 9157 100
História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2400 9181 40
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2400 9185 80
Marketing e Publicidade . . . . . . . . . . . . . . 2400 0563 60
Matemáticas Aplicadas . . . . . . . . . . . . . . . 2400 9211 40
Relações Internacionais . . . . . . . . . . . . . . 2400 9229 75
Solicitadoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2400 9242 40
Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2400 9254 80

Universidade Lusíada (Porto):

Arquitectura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2401 9257 300
Ciência Política . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2401 9019 40
Ciências Psicológicas . . . . . . . . . . . . . . . . . 2401 9047 250
Design . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2401 9069 75
Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2401 9078 250
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2401 9081 100
Gestão de Empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2401 9151 100
Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . 2401 9157 75
Matemáticas Aplicadas . . . . . . . . . . . . . . . 2401 9211 40
Relações Internacionais . . . . . . . . . . . . . . 2401 9229 75

Universidade Lusíada de Vila Nova de
Famalicão:

Arquitectura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2402 9257 150
Ciências Económicas e Empresariais . . . 2402 9044 50
Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2402 9056 80
Design . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2402 9069 50
Engenharia Electrónica e Informática . . . . 2402 9547 45
Engenharia e Gestão Industrial . . . . . . . . 2402 9104 40
Engenharia Têxtil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2402 9127 35

Universidade Lusófona de Humanidades e
Tecnologias:

Aptidão Física e Saúde . . . . . . . . . . . . . . . 2800 1050 50
Arquitectura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2800 9257 150
Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2800 9011 50

Par estabelecimento/curso Código Vagas

Ciência Política e Relações Internacio-
nais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2800 9020 50

Ciência das Religiões . . . . . . . . . . . . . . . . 2800 9018 40
Ciências da Comunicação e da Cultura . . . 2800 9024 20
Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . 2800 9026 50
Ciências de Engenharia — Engenharia

do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2800 9031 80
Ciências de Engenharia — Engenharia

Biotecnológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2800 9543 75
Ciências de Engenharia — Engenharia

Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2800 9544 120
Ciências de Engenharia — Engenharia

Electrotécnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2800 9545 65
Ciências de Engenharia — Engenharia e

Gestão Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2800 9352 40

Ciências Farmacêuticas . . . . . . . . . . . . . . . 2800 0082 75
Ciências Naturais — Ciências do Mar . . . 2800 9546 50
Cinema, Vídeo e Comunicação Multi-

média . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2800 9049 100
Comunicação Aplicada: Marketing,

Publicidade e Relações Públicas . . . . .
2800 9051 100

Contabilidade, Fiscalidade e Auditoria . . . 2800 9065 100
Design . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2800 9069 50
Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2800 9078 150
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2800 9081 60
Educação Física e Desporto . . . . . . . . . . . 2800 0177 150
Engenharia Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . 2800 0209 50
Engenharia Informática . . . . . . . . . . . . . . 2800 9119 75
Estudos Lusófonos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2800 9137 40
Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2800 9139 40
Geografia e Desenvolvimento . . . . . . . . . 2800 9144 60
Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . 2800 9152 100
Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . 2800 9157 150
Gestão de Unidades de Saúde . . . . . . . . . 2800 1376 50
História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2800 9181 40
Informática de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . 2800 9186 150
Línguas e Literaturas Modernas, variante

de Estudos Portugueses e Ingleses . . . 2800 0538 20
Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2800 0559 25
Medicina Veterinária . . . . . . . . . . . . . . . . 2800 0586 75
Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2800 9219 350
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2800 0705 40
Serviço Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2800 9238 75
Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2800 9240 60
Tradução e Interpretação . . . . . . . . . . . . . 2800 9253 40
Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2800 9254 60
Urbanismo e Ordenamento do Território 2800 9256 25

Universidade Lusófona do Porto:

Arquitectura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4032 9257 50
Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4032 9078 150
Engenharia do Ambiente . . . . . . . . . . . . . 4032 9099 50
Engenharia de Automação e Controlo . . . 4032 0376 25
Estudos Europeus e Relações Interna-

cionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4032 9136 40
Finanças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4032 0654 40
Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4032 9147 60
Gestão e Engenharia Industrial . . . . . . . . 4032 0433 40
Psicopedagogia Clínica . . . . . . . . . . . . . . . 4032 1658 75

Universidade Moderna de Lisboa:

Arquitectura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4030 0022 100
Cinema, Televisão e Cinema Publicitário 4030 1071 60
Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4030 0153 140
Engenharia Informática . . . . . . . . . . . . . . 4030 9119 60
Estudos Europeus e Internacionais . . . . . 4030 1361 20
Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4030 9147 100
Informática de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . 4030 9186 40
Psicopedagogia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4030 9221 60
Sociologia Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4030 1740 20

Universidade Portucalense Infante D. Hen-
rique:

Ciências Históricas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2500 0088 30
Ciências da Informação e da Documen-

tação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2500 9039 50
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Conservação e Restauro do Património 2500 9055 25
Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2500 9078 160
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2500 9081 100
Educação Patrimonial . . . . . . . . . . . . . . . . 2500 9083 30
Educação Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2500 9084 90
Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2500 9147 120
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2500 9185 60
Informática de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . 2500 9186 85
Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2500 9209 60
Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2500 9219 50

ANEXO II

Concursos institucionais

Ensino politécnico

Par estabelecimento/curso Código Vagas

Academia Nacional Superior de Orquestra:

Canto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4002 1065 1
Direcção de Orquestra . . . . . . . . . . . . . . . 4002 1166 3
Instrumentista de Orquestra . . . . . . . . . . 4002 1578 40
Piano para Música de Câmara e Acom-

panhamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4002 1610 2

Conservatório Superior de Música de Gaia:

Canto Teatral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4005 9017 6
Direcção Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4005 9077 4

Escola Superior de Artes Decorativas:

Artes Decorativas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4068 1008 50

Escola Superior de Artes e Design:

Artes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4069 1006 50
Design . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4069 1152 175

Escola Superior Artística do Porto (Gui-
marães):

Artes/BD/Ilustração . . . . . . . . . . . . . . . . . 4011 9319 20
Artes/Desenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4011 9450 20
Artes/Grafismo Multimédia . . . . . . . . . . . 4011 9451 25

Escola Superior de Educação de Almeida
Garrett:

Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . 4074 0625 40
Educação Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4074 1189 50
Ensino Básico — 1.o Ciclo . . . . . . . . . . . . 4074 0707 50
Professores do 2.o Ciclo do Ensino

Básico, variante de Português, História
e Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . 4074 1644 50

Professores do 2.o Ciclo do Ensino
Básico, variante de Matemática e Ciên-
cias da Natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4074 1641 25

Escola Superior de Educação de Fafe:

Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . 4076 0625 75
Ensino Básico — 1.o Ciclo . . . . . . . . . . . . 4076 0707 50
Professores do 2.o do Ciclo do Ensino

Básico, variante de Educação Visual
e Tecnológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4076 1639 35

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Matemática e Ciências
da Natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4076 1643 35

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Educação Física . . . . . 4076 1633 35

Escola Superior de Educação Jean Piaget
de Almada:

Animação Sociocultural . . . . . . . . . . . . . . 4077 1045 50
Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . 4077 0625 140
Educação Sócio-Profissional . . . . . . . . . . 4077 1174 50

Par estabelecimento/curso Código Vagas

Ensino Básico — 1.o Ciclo . . . . . . . . . . . . 4077 0707 75
Nutrição Humana, Social e Escolar . . . . . 4077 1667 50
Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-

clo, variante de Matemática e Ciências
da Natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4077 1643 20

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Educação Visual e
Tecnológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4077 1642 20

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Educação Física . . . . . 4077 1633 20

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Educação Musical . . . 4077 1634 20

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Português-Francês . . . 4077 1635 15

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Português-Inglês . . . . . 4077 1637 20

Escola Superior de Educação Jean Piaget
de Arcozelo:

Animação Sociocultural . . . . . . . . . . . . . . 4078 1045 50
Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . 4078 0625 120
Educação Patrimonial e Museológica . . . 4078 1276 25
Educação Sócio-Profissional . . . . . . . . . . 4078 1174 50
Ensino Básico — 1.o Ciclo . . . . . . . . . . . . 4078 0707 100
Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-

clo, variante de Matemática e Ciências
da Natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4078 1643 30

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Educação Visual e
Tecnológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4078 1642 30

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Educação Física . . . . . 4078 1633 70

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Educação Musical . . . 4078 1634 40

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Português-Francês . . . 4078 1635 20

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Português-Inglês . . . . . 4078 1637 40

Escola Superior de Educação Jean Piaget
de Arcozelo (Viseu):

Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . 4081 0625 40
Ensino Básico — 1.o Ciclo . . . . . . . . . . . . 4081 0707 40
Nutrição Humana, Social e Escolar . . . . . 4081 0599 40
Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-

clo, variante de Matemática e Ciências
da Natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4081 1643 15

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Educação Visual e
Tecnológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4081 1642 13

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Educação Física . . . . . 4081 1633 20

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Educação Musical . . . 4081 1634 20

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Português-Francês . . . 4081 1635 12

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Português-Inglês . . . . . 4081 1637 30

Escola Superior de Educação Jean Pia-
get — Nordeste:

Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . 4079 0625 60
Educação Patrimonial e Museológica . . . 4079 1276 25
Ensino Básico — 1.o Ciclo . . . . . . . . . . . . 4079 0707 40
Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-

clo, variante de Matemática e Ciências
da Natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4079 1643 20

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Educação Visual e
Tecnológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4079 1642 20

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Educação Física . . . . . 4079 1633 25

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Educação Musical . . . 4079 1634 25

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Português-Inglês . . . . . 4079 1637 30
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Escola Superior de Educação de João de
Deus:

Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . 4080 0625 80
Ensino Básico — 1.o Ciclo . . . . . . . . . . . . 4080 0707 80

Escola Superior de Educação de Paula
Frassinetti:

Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . 4085 0625 80
Educação Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4085 1189 40
Ensino Básico — 1.o Ciclo . . . . . . . . . . . . 4085 0707 40

Escola Superior de Educação de Santa
Maria:

Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . 4090 0625 50

Escola Superior de Educação de Torres
Novas:

Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . 4095 0625 35
Educação Social e Desenvolvimento

Comunitário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4095 1191 60
Ensino Básico — 1.o Ciclo . . . . . . . . . . . . 4095 0707 60

Escola Superior de Educadores de Infância
Maria Ulrich:

Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . 4065 0625 120

Escola Superior de Enfermagem da Cruz
Vermelha Portuguesa de Oliveira de
Azeméis:

Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4089 1169 50

Escola Superior de Enfermagem Dr. José
Timóteo Montalvão Machado:

Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4093 1169 40
Enfermagem (entrada no 2.o semestre) 4093 1897 40

Escola Superior de Enfermagem da Ima-
culada Conceição:

Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4092 1169 80

Escola Superior de Enfermagem S. Fran-
cisco das Misericórdias:

Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4096 1169 35
Enfermagem (entrada no 2.o semestre) 4096 1897 35

Escola Superior de Enfermagem de S. José
de Cluny:

Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4098 1169 35

Escola Superior de Enfermagem de S. Vi-
cente de Paulo:

Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4094 1169 36
Enfermagem (entrada no 2.o semestre) 4094 1897 36

Escola Superior de Enfermagem de Santa
Maria:

Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4097 1169 75

Escola Superior de Saúde do Alcoitão:

Fisioterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4105 1364 50
Terapia da Fala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4105 1774 30
Terapia Ocupacional . . . . . . . . . . . . . . . . . 4105 1780 30

Escola Superior de Saúde da Cruz Verme-
lha Portuguesa:

Cardiopneumologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4091 1041 40
Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4091 1169 40
Fisioterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4091 1364 40
Radiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4091 1699 40

Par estabelecimento/curso Código Vagas

Escola Superior de Saúde Egas Moniz:

Análises Clínicas e de Saúde Pública . . . . 4106 1023 50
Anatomia Patológica, Citológica e Tana-

tológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4106 1026 50

Audiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4106 1030 40
Cardiopneumologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4106 1041 50
Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4106 1169 50
Fisioterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4106 1364 50
Ortóptica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4106 1691 50
Prótese Dentária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4106 1697 40
Radiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4106 1699 50
Terapia da Fala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4106 1774 50

Escola Superior de Saúde Jean Pia-
get — Algarve:

Análises Clínicas e de Saúde Pública . . . . 4102 1023 30
Anatomia Patológica, Citológica e Tana-

tológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4102 1026 30

Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4102 1169 70
Farmácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4102 1359 30
Fisioterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4102 1364 100

Escola Superior de Saúde Jean Piaget de
Vila Nova de Gaia:

Análises Clínicas e de Saúde Pública . . . . 4101 1023 50
Dietética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4101 1078 40
Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4101 1169 100
Farmácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4101 1359 50
Fisioterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4101 1364 70
Radiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4101 1699 40

Escola Superior de Saúde Jean Piaget de
Viseu:

Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4103 1169 120

Escola Superior de Saúde Jean Piaget/Nor-
deste:

Análises Clínicas e de Saúde Pública . . . . 4099 1023 50
Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4099 1169 200
Fisioterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4099 1364 40
Saúde Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4099 1728 30

Escola Superior de Saúde Ribeiro Sanches:

Análises Clínicas e de Saúde Pública . . . . 4104 9497 50
Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4104 1169 50
Farmácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4104 9549 50
Radiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4104 9505 50

Escola Superior de Tecnologias e Artes de
Lisboa:

Artes Performativas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4125 1000 35
Design . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4125 1152 65
Engenharia de Recursos Informáticos . . . . 4125 0335 25

Escola Superior de Tecnologias de Fafe:

Contabilidade e Administração . . . . . . . . 4115 1121 50
Informática de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . 4115 9186 40

Instituto de Estudos Superiores de Con-
tabilidade:

Contabilidade e Administração . . . . . . . . 4127 9058 150

Instituto de Estudos Superiores Financeiros
e Fiscais (Porto):

Gestão Financeira e Fiscal . . . . . . . . . . . . 4141 9172 36
Gestão e Negócios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4141 9169 27

Instituto Politécnico da Saúde do Norte —
Escola Superior de Saúde do Vale do
Ave:

Análises Clínicas e de Saúde Pública . . . . 4108 1023 60
Cardiopneumologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4108 1041 50
Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4108 1169 80
Farmácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4108 1359 50
Marketing Farmacêutico . . . . . . . . . . . . . 4108 1606 50
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Neurofisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4108 1665 50
Podologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4108 1685 60

Instituto Politécnico da Saúde do Norte —
Escola Superior de Saúde do Vale do
Sousa:

Anatomia Patológica, Citológica e Tana-
tológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4109 1026 60

Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4109 1169 80
Fisioterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4109 1364 60
Podologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4109 1685 60
Prótese Dentária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4109 1697 60

Instituto Português de Administração de
Marketing de Lisboa:

Gestão de Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . 4156 9156 200

Instituto Português de Administração de
Marketing de Matosinhos:

Gestão de Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . 4155 9156 200

Instituto Português de Administração de
Marketing de Matosinhos (Aveiro):

Gestão de Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . 4157 9156 70

Instituto Superior de Administração e Ges-
tão:

Assessoria de Administração . . . . . . . . . . 4200 1027 43
Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . 4200 1515 80
Tradução e Interpretação . . . . . . . . . . . . . 4200 1786 54
Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4200 1792 120

Instituto Superior de Administração e Lín-
guas:

Contabilidade e Finanças . . . . . . . . . . . . . 4220 0127 30
Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . 4220 0440 48
Organização e Gestão Hoteleira . . . . . . . 4220 1661 30
Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4220 1792 30

Instituto Superior Autónomo de Estudos
Politécnicos:

Contabilidade e Auditoria . . . . . . . . . . . . 4160 9061 80
Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4160 9089 50
Engenharia e Gestão de Projectos e

Obras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4160 9102 30
Engenharia Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . 4160 9123 50
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4160 9185 60

Instituto Superior de Ciências Educativas:

Animação Sociocultural . . . . . . . . . . . . . . 4270 9005 25
Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . 4270 0625 50
Educação Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4270 9084 40
Ensino Básico — 1.o Ciclo . . . . . . . . . . . . 4270 0707 45
Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-

clo, variante de Matemática e Ciências
da Natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4270 1643 20

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Educação Visual e
Tecnológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4270 1642 20

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Educação Física . . . . . 4270 1633 40

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Português-Francês . . . 4270 1635 20

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Português-Inglês . . . . . 4270 1637 25

Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4270 9254 35

Instituto Superior de Ciências Educativas
de Felgueiras:

Ensino Básico — 1.o Ciclo . . . . . . . . . . . . 4271 0707 65
Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-

clo, variante de Matemática e Ciências
da Natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4271 1643 15

Par estabelecimento/curso Código Vagas

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Educação Visual e
Tecnológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4271 1642 20

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Educação Física . . . . . 4271 1633 35

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Português-Inglês . . . . . 4271 1637 20

Instituto Superior de Ciências Educativas
de Mangualde:

Ensino Básico — 1.o Ciclo . . . . . . . . . . . . 4272 0707 45
Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-

clo, variante de Matemática e Ciências
da Natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4272 1643 15

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Educação Visual e
Tecnológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4272 1642 15

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Educação Física . . . . . 4272 1633 25

Professores do Ensino Básico — 2.o Ci-
clo, variante de Português-Inglês . . . . . 4272 1637 20

Instituto Superior de Ciências Empresariais
e do Turismo:

Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . 4280 9157 60
Guia-Intérprete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4280 9180 45
Marketing e Publicidade . . . . . . . . . . . . . . 4280 9206 50
Psicologia Social e do Trabalho . . . . . . . . 4280 9220 50
Serviço Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4280 9238 50
Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4280 9254 50

Instituto Superior de Ciências da Informa-
ção e da Administração:

Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4277 9050 40
Gestão Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . 4277 9175 40

Instituto Superior D. Dinis:

Contabilidade e Administração . . . . . . . . 4292 9058 50
Design . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4292 9069 50
Engenharia de Produção Industrial . . . . . 4292 9097 40
Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . 4292 9157 50
Informática de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . 4292 9186 50

Instituto Superior de Educação e Ciências:

Ciências Aeronáuticas . . . . . . . . . . . . . . . . 4298 9021 60
Design e Produção Gráfica . . . . . . . . . . . . 4298 9073 40
Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . 4298 0625 90
Ensino Básico — 1.o Ciclo . . . . . . . . . . . . 4298 0707 50
Segurança e Higiene do Trabalho . . . . . . 4298 9550 50

Instituto Superior de Entre Douro e Vouga:

Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4283 1119 55
Engenharia da Produção e Manutenção

Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4283 0481 60
Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . 4283 1515 55
Marketing e Relações Públicas . . . . . . . . 4283 1624 50

Instituto Superior de Espinho:

Comunicação Empresarial . . . . . . . . . . . . 4303 1101 15
Contabilidade e Informática . . . . . . . . . . . 4303 1203 15
Gestão Hoteleira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4303 0443 25

Instituto Superior de Gestão Bancária:

Gestão Bancária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4305 1513 140
Gestão e Sistemas de Informação . . . . . . 4305 1487 35

Instituto Superior de Humanidades e Tec-
nologias de Lisboa:

Contabilidade e Administração . . . . . . . . 4310 9058 50
Design . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4310 0140 50
Informação Médica e Farmacêutica . . . . 4310 1576 50
Solicitadoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4310 9242 50
Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4310 9254 45
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Instituto Superior de Matemática e Gestão
(Fundão):

Contabilidade e Administração . . . . . . . . 4363 0118 25
Informática de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . 4363 0490 20

Instituto Superior de Paços de Brandão:

Engenharia Química . . . . . . . . . . . . . . . . . 4380 9125 40
Gestão e Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . 4380 1563 70
Relações Públicas e Publicidade . . . . . . . 4380 1724 40

I n s t i t u t o S u p e r i o r P o l i t é c n i c o
Gaya — Escola Superior de Ciência e
Tecnologia:

Contabilidade e Gestão . . . . . . . . . . . . . . 4442 9062 60
Engenharia Electrónica e de Automação 4442 9106 60
Engenharia Informática . . . . . . . . . . . . . . 4442 9119 80
Engenharia das Telecomunicações e

Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4442 9091 40
Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4442 9147 50
Informática de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . 4442 9186 50

I n s t i t u t o S u p e r i o r P o l i t é c n i c o
Gaya — Escola Superior de Desenvolvi-
mento Social e Comunitário:

Administração Pública . . . . . . . . . . . . . . . 4441 9002 45
Serviço Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4441 9238 45
Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4441 9254 40

Instituto Superior Politécnico Internacio-
nal:

Gestão Bancária e Seguradora . . . . . . . . . 4425 1516 39
Gestão Turística e Hoteleira . . . . . . . . . . 4425 1569 140
Tecnologia e Gestão de Produtos Ali-

mentares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4425 1802 40
Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4425 1792 50

Instituto Superior Politécnico do Oeste:

Contabilidade e Administração . . . . . . . . 4385 9058 50
Gestão de Empresas Turísticas e Hote-

leiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4385 0442 30
Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . 4385 0452 50
Informática de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . 4385 0490 50
Sociologia Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4385 0760 30

Instituto Superior de Saúde do Alto Ave:

Análises Clínicas e de Saúde Pública . . . . 4460 1023 50
Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4460 1169 120
Farmácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4460 1359 50
Fisioterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4460 1364 60
Higiene Oral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4460 1582 60
Prótese Dentária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4460 1697 60
Radiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4460 1699 50
Terapêutica da Fala . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4460 1775 40

Instituto Superior de Tecnologias Avança-
das de Lisboa:

Engenharia Multimédia . . . . . . . . . . . . . . 4530 9124 100
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4530 9185 85

Instituto Superior de Tecnologias Avança-
das de Lisboa (Porto):

Engenharia Multimédia . . . . . . . . . . . . . . 4531 9124 40
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4531 9185 40

Universidade Atlântica — Escola Superior
de Saúde Atlântica:

Análises Clínicas e de Saúde Pública . . . . 2701 9497 40
Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2701 9500 50
Fisioterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2701 9504 50
Radiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2701 9505 40
Terapia da Fala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2701 1774 30

Universidade Fernando Pessoa — Escola
Superior de Saúde:

Análises Clínicas e de Saúde Pública . . . . 2752 9497 50
Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2752 9500 80

Par estabelecimento/curso Código Vagas

Fisioterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2752 9504 60
Terapêutica da Fala . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2752 9506 40

Universidade Fernando Pessoa (unidade de
Ponte de Lima — ensino politécnico):

Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2753 9500 70

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Decreto Regulamentar Regional n.o 25/2006/A

O Decreto Regulamentar Regional n.o 17/2003/A, de
1 de Abril, aprovou a orgânica e o quadro de pessoal
da Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge.

No decurso da sua vigência constatou-se a necessidade
de introduzir alterações e aperfeiçoamentos na sua orgâ-
nica e no seu quadro de pessoal.

As alterações e aperfeiçoamentos situam-se essencial-
mente ao nível da clarificação das competências dos
seus órgãos e na adequação do seu quadro de pessoal
às características da população a servir, de forma a
potenciar e a racionalizar os recursos disponíveis.

Assim, em execução do disposto no n.o 7 do artigo 6.o
do Decreto Legislativo Regional n.o 28/99/A, de 31 de
Julho, e nos termos da alínea o) do artigo 60.o do Esta-
tuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos
Açores e da alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o da Cons-
tituição da República Portuguesa, o Governo Regional
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

São aprovados a orgânica e o quadro de pessoal da
Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge, em anexo ao
presente diploma, do qual fazem parte integrante.

Artigo 2.o

São revogados os Decretos Regulamentares Regio-
nais n.os 15/97/A, de 25 de Julho, 17/2003/A, de 1 de
Abril, e 33/2004/A, de 26 de Agosto, este último na
parte respeitante aos Centros de Saúde de Velas e
Calheta.

Artigo 3.o

O presente diploma entra em vigor no 1.o dia útil
seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em
Velas, São Jorge, em 13 de Junho de 2006.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 12 de Julho
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.
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ANEXO

Orgânica da Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge

CAPÍTULO I

Natureza e atribuições

Artigo 1.o

Natureza

1 — A Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge, abre-
viadamente designada por USI, é uma pessoa colectiva
de direito público, dotada de autonomia administrativa
e financeira, integrada no Serviço Regional de Saúde
da Região Autónoma dos Açores, exercendo a sua acti-
vidade sob a superintendência e tutela do membro do
Governo Regional com competência em matéria de
saúde.

2 — A coordenação, orientação e avaliação do funcio-
namento da USI compete à direcção regional competente
em matéria de saúde, sem prejuízo das competências legal-
mente cometidas à SAUDAÇOR — Sociedade Gestora
de Recursos e Equipamentos da Saúde dos Açores, S. A.,
e à Inspecção Regional de Saúde.

Artigo 2.o

Atribuições

1 — A USI tem como missão a promoção da saúde
na sua área geográfica, através de acções de educação
para a saúde, prevenção e prestação de cuidados na
doença.

2 — Acessoriamente, a USI desenvolve actividades de
vigilância epidemiológica, de formação profissional, de
investigação em cuidados de saúde, de melhoria da qua-
lidade dos cuidados e de avaliação dos resultados da
sua actividade.

Artigo 3.o

Âmbito geográfico

A USI exerce as suas atribuições no âmbito geográfico
da ilha de São Jorge, sem prejuízo da sua participação
no planeamento e gestão do Serviço Regional de Saúde
e da articulação da sua actividade com as USI das outras
ilhas e com outras instituições de saúde.

Artigo 4.o

Âmbito pessoal

A acção da USI dirige-se aos indivíduos, famílias,
grupos e comunidade residentes na mesma ilha e aos
nela deslocados temporariamente.

Artigo 5.o

Extensão de âmbito

O membro do Governo Regional competente em
matéria de saúde pode determinar a extensão do âmbito
territorial ou pessoal da USI em acções que se mostrem
necessárias por motivo de catástrofe ou de fenómenos
migratórios.

Artigo 6.o

Cooperação

A USI coopera com as USI das outras ilhas e com
quaisquer entidades que tenham objectivos convergen-

tes com os da saúde, nomeadamente nas áreas da edu-
cação e da acção social.

CAPÍTULO II

Órgãos, serviços e suas competências

Artigo 7.o

Conselho de administração

1 — O conselho de administração é constituído por
um presidente e dois vogais.

2 — O conselho de administração inclui também um
administrador-delegado, nos termos do n.o 5 do
artigo 11.o do Decreto Legislativo Regional n.o 28/99/A,
de 31 de Julho.

Artigo 8.o

Competências do conselho de administração

1 — Compete, nomeadamente, ao conselho de admi-
nistração:

a) Definir as directrizes orientadoras da gestão e fun-
cionamento da USI e assegurar o seu cumprimento;

b) Elaborar o plano anual de actividades e o orça-
mento;

c) Elaborar o plano plurianual e o respectivo orça-
mento previsional;

d) Elaborar o relatório anual de actividades e a conta
de gerência;

e) Assegurar a articulação entre os diversos serviços
da USI;

f) Planear e coordenar as actividades de prestação
de cuidados de saúde;

g) Celebrar contratos-programa com a SAUDA-
ÇOR, S. A., protocolos de colaboração ou de apoio
e contratos de prestação de serviços com outras ins-
tituições, públicas e privadas, no âmbito das suas acti-
vidades e visando atingir os seus objectivos;

h) Promover a formação do pessoal;
i) Determinar medidas adequadas sobre as reclama-

ções e queixas dos utentes;
j) Avaliar sistematicamente o desempenho global do

funcionamento da USI.

2 — O conselho de administração exerce também as
seguintes competências, que pode delegar no presidente
e no administrador-delegado, com possibilidade de
subdelegação:

a) Gerir os recursos humanos, financeiros, materiais
e patrimoniais da USI;

b) Promover a cobrança e arrecadação das receitas;
c) Autorizar a realização de despesas e o seu paga-

mento;
d) Promover a organização da contabilidade e o

cadastro dos bens;
e) Contratar a prestação de serviços com terceiros.

3 — O conselho de administração pode delegar nos
vogais as competências para orientar e coordenar pro-
jectos, programas e sectores de actividade específicos,
tendo em conta as respectivas áreas de recrutamento.

Artigo 9.o

Presidente

1 — O presidente do conselho de administração é
nomeado pelo membro do Governo Regional compe-
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tente em matéria de saúde, em comissão de serviço,
pelo período de três anos, renovável, de entre profis-
sionais da função pública ou da iniciativa privada, com
habilitação académica não inferior a licenciatura, pre-
ferencialmente com currículo profissional que identi-
fique experiência relacionada com a direcção ou apoio
à gestão de organizações com dimensão e complexidade
semelhantes à da USI.

2 — Compete ao presidente do conselho de admi-
nistração:

a) Convocar e presidir às reuniões do conselho;
b) Praticar os actos cuja competência lhe seja atri-

buída por lei, regulamento ou delegação;
c) Representar a USI em juízo e fora dele.

Artigo 10.o

Vogais

Os vogais são nomeados pelo membro do Governo
Regional com competência em matéria de saúde, em
comissão de serviço, pelo período de três anos, reno-
vável, sob proposta do presidente do conselho de admi-
nistração, sendo um de entre médicos e técnicos supe-
riores de saúde e o outro de entre enfermeiros e técnicos
de diagnóstico e terapêutica.

Artigo 11.o

Administrador-delegado

1 — O administrador-delegado é nomeado pelo mem-
bro do Governo Regional com competência em matéria
de saúde, em comissão de serviço, pelo período de três
anos, renovável, de entre gestores de reconhecido
mérito, da função pública ou da iniciativa privada, com
currículo adequado às funções a exercer.

2 — Compete ao administrador-delegado executar e
garantir a execução de todas as decisões relativas à rea-
lização das atribuições da USI, em especial:

a) Preparar o orçamento e os planos anual e plu-
rianual e submetê-los à aprovação do conselho de
administração;

b) Propor ou adoptar as medidas necessárias à melho-
ria da organização e funcionamento dos serviços;

c) Propor a admissão de pessoal, de acordo com o
plano anual;

d) Aprovar os horários de trabalho e os planos de
férias do pessoal, de acordo com as orientações emitidas
pelo conselho de administração;

e) Assegurar a regularidade da cobrança das receitas
e do pagamento das despesas;

f) Dar balanço mensal à tesouraria;
g) Tomar as providências necessárias à conservação

do património;
h) Elaborar relatórios trimestrais e anuais e subme-

tê-los à aprovação do conselho de administração;
i) Dirigir as secções e o pessoal afecto à informática;
j) Responsabilizar os diversos sectores de actividade

pela utilização dos meios postos à sua disposição e pelos
resultados obtidos;

k) Praticar uma política de informação que permita
aos trabalhadores e aos utentes o conhecimento correcto
dos aspectos fundamentais do funcionamento da USI.

3 — O cargo de administrador-delegado é exercido
em regime de exclusividade.

Artigo 12.o

Conselho consultivo

1 — O conselho consultivo é um órgão de participação
na gestão da USI, competindo-lhe, por sua iniciativa
ou a pedido do membro do Governo Regional com-
petente em matéria de saúde ou do director regional
competente na mesma matéria:

a) Emitir parecer sobre os planos e relatórios de
actividades;

b) Pronunciar-se sobre o funcionamento dos serviços
de saúde da ilha e sobre quaisquer outras matérias rela-
cionadas com os serviços de saúde.

2 — O conselho reúne mediante convocatória do seu
presidente ou de três dos seus membros.

Artigo 13.o

Secção de Pessoal, Expediente e Arquivo

Compete à Secção de Pessoal, Expediente e Arquivo:

a) Executar as operações administrativas relaciona-
das com o recrutamento, gestão corrente e mobilidade
do pessoal;

b) Organizar e manter actualizado o cadastro e o
registo biográfico do pessoal;

c) Assegurar a recepção e expedição da correspon-
dência e documentação;

d) Marcar consultas e exames complementares de
diagnóstico;

e) Prestar apoio administrativo às unidades funcio-
nais;

f) Organizar e manter o arquivo geral da USI;
g) Emitir certidões;
h) Organizar o trabalho dos motoristas e do pessoal

auxiliar;
i) Efectuar as operações de controlo da assiduidade

e pontualidade do pessoal.

Artigo 14.o

Secção de Contabilidade, Património e Aprovisionamento

Compete à Secção de Contabilidade, Património e
Aprovisionamento:

a) Elaborar a proposta de orçamento da USI;
b) Organizar o projecto de orçamento, de acordo com

as propostas dos serviços;
c) Processar as remunerações devidas ao pessoal;
d) Processar as despesas com aquisição de bens e

serviços e encargos diversos;
e) Controlar as contas correntes relativas a forne-

cedores e quaisquer outras entidades;
f) Pagar reembolsos e comparticipações aos utentes;
g) Assegurar as operações contabilísticas;
h) Propor alterações orçamentais e transferências de

verbas, de acordo com a execução efectuada e a evolução
verificada nas despesas;

i) Executar as operações administrativas relacionadas
com a aquisição de bens e serviços e com a alienação
de quaisquer bens;

j) Emitir certidões;
k) Promover, acompanhar e verificar as actividades

de segurança, limpeza, manutenção e reparação das ins-
talações e equipamentos;

l) Administrar o parque automóvel;



Diário da República, 1.a série — N.o 148 — 2 de Agosto de 2006 5517

m) Organizar e manter actualizado o cadastro dos
bens móveis e imóveis.

Artigo 15.o

Centros de saúde

1 — A USI integra os Centros de Saúde de Velas
e Calheta.

2 — Os centros de saúde são estabelecimentos pres-
tadores de cuidados de saúde, através das unidades fun-
cionais em que se organizam internamente.

Artigo 16.o

Unidades funcionais

1 — Os Centros de Saúde de Velas e Calheta inte-
gram, cada um deles, uma unidade de saúde familiar
e comunitária e uma unidade de saúde pública.

2 — Os Centros de Saúde de Velas e Calheta utilizam
em comum uma unidade de diagnóstico e tratamento,
uma unidade de internamento e uma unidade básica
de urgência, com âmbito de intervenção correspondente
à ilha de São Jorge, podendo desenvolver a sua acti-
vidade de forma descentralizada.

3 — As unidades funcionais partilham as instalações,
equipamentos e recursos humanos da USI, em confor-
midade com os artigos seguintes e as determinações
do conselho de administração.

Artigo 17.o

Unidade de saúde familiar e comunitária

1 — A unidade de saúde familiar e comunitária presta
cuidados de saúde personalizados, dirigidos à população
identificada através de listas de utentes, de modo a
garantir facilidade de acesso, continuidade e globalidade
dos mesmos.

2 — No âmbito da saúde comunitária, presta cuidados
de enfermagem e de apoio psicossocial, incluindo o
domicílio dos utentes, com especial incidência no acom-
panhamento de comunidades e famílias com situações
de risco ou vulnerabilidade em saúde, nomeadamente
grávidas, recém-nascidos, pessoas com acentuada depen-
dência física e funcional ou com doenças que requeiram
acompanhamento mais próximo e regular.

3 — A actividade da unidade de saúde familiar e
comunitária é desenvolvida por médicos, enfermeiros,
outros técnicos superiores e técnicos e pessoal admi-
nistrativo.

Artigo 18.o

Unidade de saúde pública

1 — A unidade de saúde pública organiza e assegura
actividades no âmbito da protecção e promoção da saúde
da comunidade, com incidência prioritária no meio
ambiente, em geral, em meios específicos como as esco-
las e os locais de trabalho, bem como a prestação de
cuidados de âmbito comunitário, designadamente no
que se refere a grupos populacionais particularmente
vulneráveis e problemas de saúde de grande impacte
social.

2 — Compete também à unidade de saúde pública
o planeamento e a vigilância epidemiológica da saúde
da população e dos seus determinantes e prestar cola-
boração em todas as actividades relativas ao planea-
mento em saúde.

3 — A unidade de saúde pública abrange ainda o exer-
cício dos poderes legalmente atribuídos às autoridades
de saúde.

4 — A actividade da unidade de saúde pública é
desenvolvida, nomeadamente, por médicos de saúde
pública, enfermeiros, de preferência de saúde comu-
nitária, técnicos de higiene e saúde ambiental e outros
com habilitações adequadas, além de pessoal admi-
nistrativo.

Artigo 19.o

Unidade de diagnóstico e tratamento

1 — A unidade de diagnóstico e tratamento integra
todos os recursos técnicos disponíveis no centro de
saúde, prestando apoio às unidades de saúde familiar
e comunitária e às unidades de saúde pública.

2 — Integram-se na unidade de diagnóstico e trata-
mento os técnicos de saúde não organizados nas uni-
dades referidas nos artigos anteriores, incluindo os téc-
nicos ligados às áreas de meios auxiliares de diagnóstico
e terapêutica.

Artigo 20.o

Unidade de internamento

1 — A unidade de internamento presta cuidados de
saúde em internamento, tendo como principais des-
tinatários:

a) Doentes com doença aguda, necessitando de cui-
dados e vigilância que não possam ser garantidos no
domicílio;

b) Doentes em situação de agudização de doenças
crónicas;

c) Doentes em fase de reabilitação, após doença
aguda ou agudização de doença crónica;

d) Doentes convalescentes com altas hospitalares
precoces;

e) Doentes necessitados de cuidados paliativos, sem
condições para serem tratados no próprio domicílio.

2 — A actividade da unidade de internamento é
desenvolvida por médicos, enfermeiros, pessoal admi-
nistrativo e auxiliar e outros técnicos afectados para o
efeito.

Artigo 21.o

Unidade básica de urgência

1 — A unidade básica de urgência presta cuidados
de saúde com carácter urgente e assegura as evacuações
dos doentes.

2 — A actividade da unidade básica de urgência é
desenvolvida por médicos, enfermeiros, pessoal admi-
nistrativo e auxiliar e outros técnicos afectados para o
efeito, de acordo com as necessidades.

Artigo 22.o

Direcção técnica

1 — Cada um dos centros de saúde dispõe de direc-
ções clínica e de enfermagem, nos termos do artigo 9.o
do Decreto Legislativo Regional n.o 28/99/A, de 31 de
Julho.

2 — As direcções clínica e de enfermagem exercem
também, nas respectivas áreas, as competências legal-
mente atribuídas aos directores de serviços da Admi-
nistração Pública, assim como as que lhes sejam dele-
gadas ou subdelegadas.
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3 — O médico e o enfermeiro responsáveis pela direc-
ção técnica são nomeados pelo conselho de adminis-
tração, em comissão de serviço, pelo período de três
anos, de entre médicos e enfermeiros da USI, prefe-
rencialmente com pelo menos cinco anos de exercício.

CAPÍTULO III

Administração financeira e patrimonial

Artigo 23.o

Instrumentos de gestão

1 — A USI utiliza os seguintes instrumentos de gestão
económica e financeira:

a) Plano de actividades;
b) Orçamento de tesouraria;
c) Demonstração de resultados;
d) Balanço previsional.

2 — Utiliza também instrumentos adequados de ges-
tão do pessoal e de aperfeiçoamento permanente do
seu funcionamento, nomeadamente:

a) Sistema de avaliação do desempenho;
b) Balanço social;
c) Programa de formação do pessoal;
d) Programas específicos de promoção da saúde;
e) Sistema de qualidade.

Artigo 24.o

Receitas

Constituem receitas da USI:

a) As resultantes da sua actividade específica;
b) Os rendimentos de bens próprios, resultantes da

sua alienação e da constituição de direitos sobre eles;
c) Doações, legados ou heranças;
d) Outros que por lei ou contrato lhe devam per-

tencer;
e) Comparticipações, dotações, transferências e sub-

sídios provenientes do Orçamento do Estado, do Orça-
mento da Região, do orçamento da segurança social
ou de quaisquer entidades públicas ou privadas, bem
como do Orçamento da União Europeia.

Artigo 25.o

Despesas

São despesas da USI:

a) Os encargos com o seu funcionamento e com a
prossecução das suas atribuições e das competências dos
seus órgãos e serviços;

b) Os encargos resultantes da execução de planos e
programas plurianuais;

c) Os custos de aquisição, construção e manutenção
de bens e equipamentos;

d) Os custos de aquisição de serviços.

Artigo 26.o

Plano Oficial

As receitas e despesas da USI são classificadas, orça-
mentadas e contabilizadas segundo o Plano Oficial de
Contas dos Serviços de Saúde.

Artigo 27.o

Património

1 — Os bens, direitos e obrigações patrimoniais trans-
feridos ou adquiridos nos termos deste diploma cons-
tituem património da Região e os respectivos registos
são titulados à USI que os receber.

2 — A USI só poderá proceder a capitalizações de
fundos ou à alienação ou cedência de bens ou direitos
do seu património mediante autorização dos membros
do Governo Regional com competência nas áreas das
finanças e da saúde.

Artigo 28.o

Gestão orçamental

A gestão orçamental da USI está sujeita às regras
e princípios orientadores da SAUDAÇOR, S. A., à qual
compete, igualmente, acompanhar a respectiva exe-
cução.

CAPÍTULO IV

Pessoal

Artigo 29.o

Quadro de pessoal

1 — O quadro de pessoal da USI de São Jorge é
o constante do anexo ao presente diploma, do qual faz
parte integrante.

2 — O pessoal é agrupado de acordo com a seguinte
classificação:

a) Pessoal dirigente;
b) Pessoal médico;
c) Pessoal técnico superior de saúde;
d) Pessoal de diagnóstico e terapêutica;
e) Pessoal técnico superior;
f) Pessoal técnico;
g) Pessoal de enfermagem;
h) Pessoal de informática;
i) Pessoal de chefia;
j) Pessoal administrativo;
k) Pessoal auxiliar;
l) Outro pessoal.

Artigo 30.o

Pessoal dirigente

1 — Os cargos de presidente e vogais do conselho
de administração, administrador-delegado e titulares
dos órgãos de direcção técnica regem-se pelas dispo-
sições constantes do regime legal respectivo, exceptua-
das as matérias expressamente reguladas no presente
diploma.

2 — A remuneração do presidente do conselho de
administração é estabelecida por despacho dos membros
do Governo Regional com competência em matéria de
finanças e da saúde.

3 — Os vogais do conselho de administração e os titu-
lares dos órgãos de direcção técnica exercem as funções
correspondentes em acumulação com as respeitantes às
respectivas carreiras.

4 — As remunerações a auferir pelos titulares dos
cargos referidos no número anterior são estabelecidas
por despacho dos membros do Governo Regional com
competência em matéria de finanças e da saúde, sendo
fixadas em percentagem da remuneração do 1.o escalão
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da respectiva categoria, de acordo com o nível de res-
ponsabilidade das correspondentes funções.

5 — O valor do 1.o escalão a ter em conta, no caso
dos médicos e dos enfermeiros, é o correspondente, res-
pectivamente, ao regime de dedicação exclusiva e ao
tempo completo.

6 — O cargo de administrador-delegado da USI é
remunerado pelo índice 700 da escala salarial indiciária
do regime geral da função pública.

Artigo 31.o

Ingresso e acesso em geral

As condições e regras de ingresso e acesso do pessoal
são as estabelecidas no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, com as alterações subsequentes e
demais legislação regional e geral complementar.

Artigo 32.o

Pessoal médico

As condições e regras de ingresso e acesso do pessoal
médico são as estabelecidas no Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, com as alterações subsequentes.

Artigo 33.o

Pessoal técnico superior de saúde

As condições e regras de ingresso e acesso do pessoal
técnico superior de saúde são as estabelecidas no Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações sub-
sequentes.

Artigo 34.o

Pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica

As condições e regras de ingresso e acesso do pessoal
técnico de diagnóstico e terapêutica são as estabelecidas
no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, com
as alterações subsequentes.

Artigo 35.o

Pessoal de enfermagem

As condições e regras de ingresso e acesso do pessoal
de enfermagem são as estabelecidas no Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
subsequentes.

Artigo 36.o

Pessoal de informática

As condições e regras de ingresso e acesso do pessoal
de informática são as estabelecidas no Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 26 de Março.

Artigo 37.o

Pessoal dos serviços gerais

As condições e regras de ingresso e acesso do pessoal
dos serviços gerais são as estabelecidas no Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

Artigo 38.o

Capelães

Os capelães são nomeados nos termos do artigo 2.o
do Decreto Regulamentar n.o 58/80, de 10 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto Regula-
mentar n.o 22/90, de 3 de Agosto.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias e finais

Artigo 39.o

Gerente

Enquanto se mantiver em funções, o titular do cargo
de gerente fica na dependência do administrador-delegado,
podendo ser-lhe atribuída a coordenação de sectores con-
cretos da área administrativa, com afectação do pessoal que
executa as correspondentes tarefas.

Artigo 40.o

Transição do pessoal

O pessoal dos quadros de pessoal dos Centros de
Saúde de Velas e Calheta transita para o quadro anexo
ao presente diploma, mediante lista nominativa, que será
homologada pelo membro do Governo Regional com
competência em matéria de saúde e publicada no Jornal
Oficial da Região.

ANEXO

(referido no artigo 29.o)

Quadro de pessoal da Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge

Número
de

lugares
Categorias Remune-

rações

I — Pessoal dirigente

1 Presidente do conselho de administração . . . . . (a)
2 Vogal do conselho de administração . . . . . . . . . (b)
1 Administrador-delegado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
2 Director clínico de centro de saúde . . . . . . . . . . (b)
2 Director de enfermagem de centro de saúde . . . . (b)
1 Delegado de saúde de ilha . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)
2 Delegado de saúde concelhio . . . . . . . . . . . . . . . (d)

II — Pessoal médico

1) Clínica geral:

Carreira médica de clínica geral:

4 Chefe de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (e)
5 Assistente ou assistente graduado . . . . . . . . . . . (e)

2) Saúde pública:

Carreira médica de saúde pública:

2 Chefe de serviço, assistente ou assistente gra-
duado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (e)

3) Hospitalar:

Pediatria:

1 Chefe de serviço, assistente ou assistente gra-
duado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (e)

III — Pessoal de enfermagem

Carreira de enfermagem:

2 Enfermeiro-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (i)
7 Enfermeiro especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (i)

27 Enfermeiro ou enfermeiro graduado . . . . . . . . . (i)
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Número
de

lugares
Categorias Remune-

rações

IV — Pessoal técnico superior de saúde

1) Laboratório:

Carreira técnica superior de saúde:

1 Assistente, assessor ou assessor superior . . . . . . (f)

2) Nutrição:

Carreira técnica superior de saúde:

1 Assistente, assessor ou assessor superior . . . . . . (f)

3) Psicologia clínica:

Carreira técnica superior de saúde:

2 Assistente, assessor ou assessor superior . . . . . . (f)

V — Pessoal técnico superior

1) Medicina dentária:

2 Assessor principal, assessor, técnico superior
principal, técnico superior de 1.a classe ou
técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . (g)

2) Serviço social:

2 Assessor principal, assessor, técnico superior
principal, técnico superior de 1.a classe ou
técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . (g)

3) Outras áreas:

(p) 2 Assessor principal, assessor, técnico superior
principal, técnico superior de 1.a classe ou
técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . (g)

VI — Pessoal técnico

1) Análises clínicas e saúde pública:

Carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica:

4 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal,
especialista ou especialista de 1.a classe . . . . (h)

2) Radiologia:

Carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica:

4 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal,
especialista ou especialista de 1.a classe . . . . (h)

3) Fisioterapia:

Carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica:

4 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal,
especialista ou especialista de 1.a classe . . . . (h)

4) Cardiopneumografia/cardiopneumologia:

Carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica:

2 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal,
especialista ou especialista de 1.a classe . . . . (h)

5) Dietista:

Carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica:

1 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal,
especialista ou especialista de 1.a classe . . . . (h)

6) Saúde ambiental:

Carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica:

2 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal,
especialista ou especialista de 1.a classe . . . . (h)

7) Ortóptica:

Carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica:

2 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal,
especialista ou especialista de 1.a classe . . . . (h)

Número
de

lugares
Categorias Remune-

rações

8) Terapia da fala:

Carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica:

1 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal,
especialista ou especialista de 1.a classe . . . . (h)

VII — Pessoal de informática

Carreira técnica de informática:

1 Especialista de informática . . . . . . . . . . . . . . . . . (j)
2 Técnico de informática ou técnico de infor-

mática-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (j)

VIII — Pessoal de chefia

2 Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g)
(m) 1 Gerente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (k)

IX — Pessoal administrativo

Carreira de assistente administrativo:

22 Assistente administrativo especialista, assis-
tente administrativo principal ou assistente
administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g)

Carreira de tesoureiro:

2 Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g)

X — Pessoal auxiliar

1) Pessoal dos serviços gerais:
Chefia:

2 Encarregado de sector . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l)

Sector de acção médica:

Carreira de auxiliar de acção médica:

(n) 32 Auxiliar de acção médica principal ou auxiliar
de acção médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l)

Sector de aprovisionamento e vigilância:

(o) 10 Auxiliar de apoio e vigilância . . . . . . . . . . . . . . . (l)

Sector de alimentação:

Carreira de cozinheiro:

2 Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l)

Carreira de auxiliar de alimentação:

6 Auxiliar de alimentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l)

Sector de tratamento de roupa:

(o) 4 Operador de lavandaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l)

2) Outro pessoal auxiliar:

6 Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g)
4 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g)

(m) 5 Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g)

XI — Outro pessoal

(r) 2 Capelão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (q)

(a) Presidente do conselho de administração — n.o 2 do artigo 30.o
(b) Vogais e directores — n.o 4 do artigo 30.o
(c) Administrador-delegado — remuneração de acordo com o n.o 6 do artigo 30.o
(d) Autoridade de saúde — Decreto Regulamentar Regional n.o 11/2001/A, de 10 de

Setembro.
(e) Médicos — Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.
(f) Técnico superior de saúde — Decreto-Lei n.o 501/99, 19 de Novembro.
(g) Carreiras do regime geral — Decreto-Lei n.o 404-A/98, 18 de Dezembro.
(h) Técnico de diagnóstico e terapêutica — Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
(i) Enfermeiro — Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.
(j) Informática — Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.
(k) Gerente — Decreto Legislativo Regional n.o 24/2000/A, de 9 de Agosto.
(l) Serviços gerais — Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.
(m) A extinguir quando vagar.
(n) Três lugares a extinguir à medida que vagarem.
(o) Um lugar a extinguir quando vagar.
(p) Um lugar para área de Direito e um lugar para área de Economia ou Gestão.
(q) Decreto Regulamentar n.o 58/80, de 10 de Outubro.
(r) Lugares a extinguir quando vagarem.
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